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TA IZAD   BLIOTE  I  I   RI    I   J / J
CIÊNCIA E TECNOLOGIA NOS PAÍSES EM D
ESENVOLVIMENTO : 
A EXPERIÊNCIA DO BRASIL 
A - INTRODUÇÃO 
I - ESCOPO 
Os paises em desenvolvimento, como regra geral,
 con 
templam hoje em suas politicas econômicas dois objeti
vos que 
têm muito que ver com o tema central propost
o para este exame 
retrospectivo do caso brasileiro. 
O primeiro objetivo diz respeito a um
a reivindica- 
ção que permanente e unanimemente reaf
irmam nos diversos fo 
ros internacionais mas, também com




organismos que congregam os paises des
envolvidos. Pretende o 
primeiro grupo de paises que as
 nações desenvolvidas  concor- 
dem - e, por este caminho, in
fluenciem decisivamente as emp
re 
sas transnacionais - com à fixa
çao de regras que flexibilizem 
as condições atuais de transferên
cia das tecnologias que domi 
nam, em benefício de uma efetiva 
absorção do conhecimento tec 
nico nelas incorporado. Tais 
regras devem assegurar aos pa
i- 
ses importadores - como reivind
icam - o direito de conhecerem 
a natureza e o conteúdo técnico-cientifico
 das tecnologias que 
adquirem ou que obtêm mediante licença d
os proprietários, ca 
paz de permitir-lhes adequá-las à dotação de fatores do 
pais 
recipiente e até mesmo contribuirem para O aperfeiçoamento da 
tecnologia original. As regras em vigor, ao contrário,e salvo





ao domínio das 
técni 
na produção de ben
s e serviços, ou 
Seja, 
cas de fabricação 
ou de produção, ma
s nao a capacidad
e de re 
produzir a tecnolo
gia original ou 
de aperfeiçoá-la, 
o que e 
as indústrias de p
rocesso € 
particularmente crít
ico nas chamad 
de bens de capital fab
ricados sob encomenda.
 
o segundo objetivo cuida da
s diretrizes e dos esti 
mulos necessários à implantação de 
sistemas nacionais de cieén 
cia e tecnologia capacitados a ate
nder parcelas crescentes da 
demanda interna por novas técnicas, ou de
 aperfeiçoamento de 
técnicas em uso, bem como de prover os meios para à 
eficiente 
absorção de técnicas oriundas de outros paises. 
Estes dois objetivos, diretamente associados à pro 
dução e à difusão do progresso têcnico-cientifico, são agora 
considerados elementos importantes à consecução da estratégia 
de modernização das estruturas produtivas dos países em desen 
volvimento. Têm que ver principalmente com a modificação ão 
quadro atual, identificado por vários estudiosos como caracte 
rístico de o um processo de “desenvolvimento dependente", no 
qual a insufici j lente capacidade de promover o avanço d o do conhe- 







vimento econômico dos 
países do Terceiro Mun
do, e das graves 
sequelas que daí advê
m para O padrao de v
ida de seus povos. AS 
agências e os organism
os da Secretaria-Gera
l da ONU têm, por 
isto mesmo, coopera
do de forma decisi
va no despertar de 
cons- 
ciências no Hemisf
êrio Sul para a n
ecessidade - e, O
 que ê 
mais importante, par
a à viabilidade - d
e reduzir-se os nívei
s 
de pobreza em que 
vive a esmagadora 
maioria de seus 
habitan- 
tes, mediante à form
ulação e a aplicação 
rigorosa € consisten 
te de politicas pú
blicas de longo pr
azo, que busquem o
 desen 
volvimento em to
das as suas dime
nsões: econômica,
 social e cul 
tural. Estas provi




ão por um conjun
to de medidas te
ndentes à 
instauração de um







que frustra as m




io de recursos 
humanos € materi
ais para O blo 
co de paises em d
esenvolvimento. 




to econômico da 
comissão Econômic
a para a América
 Latina - CE 
pAL, desde O fi




seu relatório de 
1949 HM. consider










ça na américa Lati
na a partir dos a
nos 50, em especia
l no Bra 
sil, juntamente com as 
tentativas de integraçã
o econômica da 
 
(1) The Econcmic Development 
of Latin America and Its pr
incipal Problems. 
ECLA/UN- (1949),
j fi ivas 
área, encontraram 






as da CEPAL, entã
o sob a 1iderança
 de . 
prebish. Teses es
tas que fecundara
m o debate acad
êmico e poll 









ento economico e 
de sua 1n 
ções econômicas internac
ionais. 
Coube, ainda, à ONU e, p
rincipalmente a sua agê
ncia 
especializada em educação e 
ciência, a UNESCO, colocar 
em fo- 
co a contribuição potencial da 
ciência para O desenvolvimento
 
dos países do Terceiro Mundo. Para 
que isto acontecesse seria 
essencial - esta a conclusão e recomendação da UNESCO -— 
| que 
os respectivos governos criassem organismos a
propriados a co- 
ordenação e promoção da pesquisa em ciência e tecnologia. A 
UNIDO assumiu importante papel na discussão, estudo e divulga 
ção das questões relacionadas com a geração e a utilização de 
tecnologias industriais, o mesmo fazendo a FAO no que concer- 
ne ao progresso técnico na agricultura. A UNCTAD cuidou de en 
focar o problema sob o prisma da transferência internacional 
de tecnologia - hoje item de importância crescente no  comêr- 
cio internacional - centrando-se a análise na busca de formas 
apropriadas de transferência que signifiquem efetiva redistri 
buição do saber técnico-cientifico em favor dos paises do Ter 
ceiro Mundo. 
bra, em 1962, e a Conferência de Viena f em 1979, Dessa última
resulta relatório onde se trata, c
om propriedade, as interre- 
lações entre o setor científico-tecnolôg
ico e o setor produti 
vo, as relações internacionais Norte-Su
l no plano da cooperar 
ção e da transferência tecnológica, a demandarem rev
isao, e a 
urgência de se estabelecerem laços de colab
oração técnico-ci 
entífica entre os próprios paises do He
misfêrio Sul. Como um 
de seus resultados, a Conferênc
ia de Viena recomendou a cria- 
ção de um organismo especializado
 na Secretaria-Geral da ONU 
- o Centro de Ciência e Tecnolog
ia para O Desenvolvimento - in 
cumbido de promover medidas ade
quadas ao cumprimento do que 
se contêm nas decisões aprovadas 
pela Conferência.Aprovou ain 
da a criação de um mecanismo f
inanceiro destinado a amparar 
à 
ções em Ciência e Tecnologia
 para O Desenvolvimento 
apoiadas 
pela ONU, em reforço à programa
ção de que se incumbe o PNUD
. 
A Assembléia Gerl aprovou O
 Relatório da Conferência e
 as re 
comendações mencionadas. Os
 resultados concretos até 
agora têm 
sido modestos, em particular 




dos paises desen- 
volvidos, para à constit
uição do Fundo especif
ico destinado a 
financiar as ações previst
as no programa de Ação 
de Viena, & 
“aprovado pela assemb
léia GEral da ONU. 
parece lícito afirmar-
se que o Brasil se a
ntecipou 
à maioria dos países em 
desenvolvimento e às pró
prias recomen 
dações emanadas dos estudo
s, discussões e conferênci
as patro- 
cinadas pelo sistema ONU, t
anto no plano econômico - c
omo seu 
programa de industrialização
 - como na tomada de decisões con 
cernentes à organização de um “siste
ma nacional de desenvolvi
volvimen- 
ógi 


















o na década de 30, 
tor industrial ganh
ou ímpet 
1 o movimento 
po 
= = i e fo 
da Grande Depressão. 
Não menos important 
. o. em cujo idea 
lítico que assumiu 
o Governo no Brasi
l em 1930, 
ção da economia 
baseada 
rio figurava com destaq









da II Guerra Mundial, 
mas que não obstou 
O início da 
a 
ção da grande siderurgia no p
aís, em 1942, erigida em si
mbolo 
rocesso. Nos anos 
5O retoma-se 
aa irreversibilidade daquele 
Pp 
o programa de industrializaçã
o com redobr udo entusiasmo
, ja 
agora inclusive sob estímulo das te
ses defendidas pela CEPAL, 
e da sua decidida colaboração na divulga
ção da metodologia que 
criara de programação do desenvolvimento econômico e d
as têc- 
nicas de avaliação de projetos de investimentos
, em associa- 
ção com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), 
criado em 1952, e que resultou no treinamento de numerosos 
técnicos ligados a instituições federais e estaduais especia- 
lizadas. Na ãrea de Ciência e Tecnologia, jã em 1949 reunia- 
se Comissão de cientistas e tecnôlogos, instituída pelo Gover 
no brasileiro para oferecer sugestões que favorecessem o apro 
veitamento intensivo do saber técnico-científico mundial em 
b ” » 
+ eneficio do programa de desenvolvimento econômico e social 
Da issa Proposta da Comissão, aprovada e convertida em lei em 31 
de janei a 5 iro de 1951, resulta a criação do Conselho Nacional de 
mo 
blica par iniçã para a defini o de políticas Cientificas e 
cas, 
tecnolóôgi- 
para a análise e a formulação de Programas de pesquisas que
lhes dariam consequência; e para
 promover à formação de cien 
tistas e a realização de projeto
s de pesquisa, mediante apor- 
te de recursos financeiros desta
cados de seu Orçamento. 
Nos últimos 30 anos, contados 
de 1950, seja na àrea 
econômica, seja no tocante a ciê
ncia e tecnologia, O Brasil 
pode exibir progressos consider
áveis, comparativamente a gran 
de número de paises do Terceiro Mun
do. O potencial econômico 
e técnico-cientifico aumento
u de maneira acentuada, anal
isado 
sob qualquer critério, quan
titativo e qualitativo. Este
 pro” 
gresso assinalado coexiste, t
odavia, por paradoxal que se
ja, 
com problemas econômicos e so
ciais básicos até hoje nao res
ol 
vidos e que comprometem O 
bem-estar de grande parcela 
de sua 
população. As prioridades 
nacionais, reais, a despeit
o da re 
tórica oficial e de gru
pos politica e economic
amente fortes |, 
não contemplam, na escala 
indispensável, a mobilização
 do po 
tencial técnico e econômico
 construido nesse periodo 
com O ob 
jetivo fundamental de in
corporar grandes massas 
da população 
brasileira ainda à marge
m do processo de modern
ização das es 
truturas econômicas





1973, com o aumento in
usitado dos preços do 
petróleo, que se 
aprofunda a partir de 1
979, com o novo choque 
do petróleo e, 
mais grave que isto, com 
O aumento extraordinário 
das taxas 
de juros no mercado interna
cional, colocou o Brasil 
em posição 
de extraordinaria vulnerabilidad
e, como nunca antes ocorrido 
























asse em que se 
encontra O Bras









 desde 1980. Tu
do dependera 
dá política econô
mica que vier a 
prevalecer numã 
fase da his- 
tória política nac
ional em que se bu
sca a restauraçã
o plena 
dos princípios e valor
es de um regime demo
crático de governo: 
1) se uma politica de d
esenvolvimento, basead
a numa 
perspectiva de longo praz
o, e que enfrente os 
problemas fundamentais econô
micos e sociais, his 
toricamente acumulados; 
2) ou, ao contrário, se uma política orientada por
 
teoria monetária ortodoxa, francamente recessio- 
nista, como a que decorrerã da aplicação estrita 
do acordo negociado em 1982/83 com o Fundo Mone- 
tário Internacional,cujos efeitos sao ainda mais 
exacerbados pela crise financeira internacional 
As seço à çoes subsequentes serão dedicadas aos episôdi- 
(2) Veja-se, por ex emplo, como : . 
Furtado, Celso - A Nova De nen os cativos da primeira alternativa -
(Editora Paz e T pendência: Dívida Externa : 
tema, Recessã erra S.A.-1982), e Arida, 
Persi e Monetarismo 
, ssao e Ajuste Estrutu S io (org.) - Divida Ex- 
tora Paz e Te ral - O Brasil Di 
SS [DAT 
Ira S.A.-1982). O acordo firmado cSto San anel se (Edi : - re O 
tário Internacional, em especial o Seu é 
r — iste P ever-se a persistência, se
os, fatos e instrumentos considerados marcantes 
na história 
da ciência e da tecnologia no Brasil. Nao obstante sumaria, 
pretende favorecer dois objetivos: 19) estimular O debate e
 O 
aprofundamento da análise do tema, de tal modo a identifica
r- 
se com mais rigor os fatores que favoreceram a construção de 
um sistema próprio de ciência e tecnologia, de dimensão
 sig- 
nificativa, entre os anos 50 e 70, e as circunstâncias em que 
surgiram, desenvolveram e operaram estes fatores; 2º) por 
em 
evidência as debilidades e obstâculos que se antepõem ao cres 
cimento continuado do sistema e de seu interrel
acionamento com 
os setores econômicos e sociais do pais. 
Esta discussão ê particularmente oportuna 
na situa 
ção presente de crise vivida pelo Brasil, e v
ital para a dera. 
nição concreta da prioridade que se atribuirã 
à ciência e tec 
nologia nas politicas nacionais de desenvo
lvimento. É esta de 
finição que irã determinar, afinal, no caso 
brasileiro, as 
perspectivas de "desenvolvimento com 
menor dependência", meta 
reiteradamente proposta ao Terce
iro Mundo nas Assembléias Ge- 
rais e reuniões especializadas da ONU, 
como condição essenci- 
al ao progresso dos países que n
ela se localizam. 
Afigura-se conveniente, para efeit
o de contraste,an 
teceder a discussão do caso brasileiro de um
a breve digressão 
sobre a evolução e características principais
 do progresso ci 
entífico e tecnológico nos paises desenvolvidos.
10 
B - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E DE
SENVOLVIMENTO 
Os estudos históricos relativos ao pro
gresso da ci- 
a i igni fi 
rõo 
ência atribuem às pesquisas de Galile
u o si ificado de ma 
E Lt
icô 
inicial da ciência moderna. Assim, O 
conhecimento cientifi 
. . na 
ms de 
é fruto do trabalho de investigaçao que 
busca a formulação 
teorias e leis que devem apoiar-se na comprovaçã
o experimen” 
tal. O interesse científico puro - ou a chamada p
esquisa fun- 
damental - enseja, em um segundo momento, a realizaçao 
de pes 
quisas e desenvolvimento - jã agora orientados e motivados 
pelo interesse de transformar o conhecimento científico origi 
nal, ou básico, em inovações tecnológicas representadas por 
produtos e processos produtivos novos ou aperfeiçoados, que 
sirvam a objetivos concretos que se definem no plano econômi- 
co, social ou político. Embora sem constituir necessariamente 
um processo linear, de causação direta, ciência e tecnologia 
compõem as duas forças de um sistema interdependente, no qual 
o progresso de um segmento provoca ou viabiliza o desenvolvi 
mento do outro. 
Mais adiante, esta relação ciência-tecnologia será 
de novo abordada. Antes, entretanto, convém registrar duas ob 
servaçõoes sobre mudanças qualitativas na natureza do trabalho 
de pe l Pesquisa, anotadas pelos estudiosos do desenvolvimento da 
p eiro lu ar, mencione- se a " i i
assados 
intervenção governamenta
l deliberada no trabalh
o cientifico. 
Esta associação entre Esta
do e a comunidade cientif
ica ganha 
força e prospera a partir 
da revolução cientifica ges
encadea- 
da por Galileu, e não se c




ada à pes 
quisa, ou a prática do mec
enato. Mas guarda a partir 
de então 
um sentido político explicit
o, de apoio à ciência em t
roca da 
utilização dos seus resultad
os em favor dos objetivos 
do Esta 
ao-nação!?. 
Os economistas da esc
ola mercantilista, t
anto fran- 
ceses quanto ingleses, 
inclusive sob a influên
cia de cientis 
tas, viam O estabelecimen
to de academias e escol
as para a pro 
a ” o as 
= na (4) 
moção e a difusao da 
ciência e de suas apl
icaçoes como um 
dos meios importantes 




adam Smith, em sua o
bra clássica - Wealth 
of Nations, 
publicada logo no 
começo da Revolução 
Industrial, teve D
EdsA 
ao de apontar a 
interação entre 
divisao do trabal
ho e comer- 




vou que os aperfeiçoa
mentos técnicos na p
rodução de bens res 
sultavam tanto do
 labor de homens 
práticos mas tamb
êm da con 
tribuição de "fil
ósofos naturais, 
ao mesmo tempo que 
devido 
ao crescimento econôm
ico propiciado pela 
especialização e pe 
3) Veja-se, a propósito, A
.E.Musson (Bd.) - Science, 
Technology and “Sr 
nomic Growth in the Eighteenth 
Century - Editor's Introduction
 — pgs. 
1/67 (Methwen & Co. Ltd. - 1972),
 e Jean Jacques Salomon - Science
 et 
Politique (Editions du Seuil - 19
70), 








1a expansão do comercio,
 O volume da proa 
bém aumenta de maneira
 notável. 








no conhecimento técnico- 
o do sistema capi- 
ustrial e da dinâmica de ex
pansa 
volução Ind 
rt Mill considerou 
co 
talistal), Com grande ênfase, John 
Stua 
mo relevantes para o desenvolvi
mento econômico, todos os f
ato 
. - > 
res referidos pelos demais, como o progresso 
cientifico e tec 
nológico, capacidade empresarial, etc. M
as fez questão de sa 
lientar a educação em geral como O mais dinâmico de
 todos os 
fatores, tanto pelo estímulo sócio-econômico que representa 
como ainda por sua notável contribuição para o desenvolvimen- 
(6) 
to e difusão daquele conhecimento . 
Com o início da Revolução Industrial na Inglaterra 1 
em 1780, os governos de paises da Europa Continental mobili- 
zam-se para resistir ao predomínio econômico inglês notada , - 
mente a Alemanha e França. Intervêm, entao, no apoio ao em pre 
sário nacional e criam as condições para o florescimento d Õ a 
ciência e tecnologia em i seus paises, a par d e destacado esfor 
a Alemanha, em particular. 
  
(5) A.E. Musson j i + Op.Cit. (Editor's Introduction) The Econcmics : -P : 
- 1974). Of Industrial Innovation (Pengui reeman, Christopher 
- 
(6) J.J. Spengler - John - Stuart Mi : 
son, Op.cit, (Editor's Eroductior Feonomic Development, in A.E Mu e f . . S—
13. 
Na área de educação e ciência, o começo do sécul
o 
XIX assiste à reforma da universidade alemã, o
rientada pelo 
princípio da associação do ensino e da pesquisa. 
o laboratô- 
rio, bem representado por aquele dirigido por Liebig
, a par 
tir de 1820, e que assinala o progresso da ciência e
xperimen- 
tal, constitui desde então o núcleo básico da nov
a universida 
de alema. 
Esta concepção nova da universidade via na criaçã
o 
científica, através do trabalho de pesquisa, um elemento
 vi 
tal da educação superior, entendendo-a ainda
 como indispensa- 
vel ao crescimento econômico. Foi a universi
dade assim organi 
zada que forneceu à indústria e ao empresário 
alemão - intima 
mente ligado à universidade e contando 
com forte e amplo Ei- 
poio governamental - a sólida base técnico
-cientifica de que 
necessitava e de que fez largo uso para 
ultrapassar seus con 
correntes. A qualidade de sua indústria 
mecânica jã era bem 
conhecida em meados do Século XIX. Mas a 
cooperação universi 
dade-indústria, respaldada por um 
sistema educacional abran 
gente, foi particularmente im
portante na implantação e cres
ci 
mento das indústrias de processos
, como à química, nas quais 
o domínio dos fundamentos de um
 complexo de conhecimentos 
técnico-científicos é imprescindivel
 ao seu avanço tecnolôgi- 
co (7) . 
A educação de base, inclusive técnica, recebia 
alta 
prioridade nos diversos níveis de governo alemão. Na é
poca 
 
(7) Freeman, Christopher - op. cit.
L4. 
s no parlamento ingles 
culo um 
o s foram apontad seus resultado o industrial alemão. 
ri 
das causas importantes 
do crescente pode 
si dia mail 
Creditava-se o sucesso 
aa Alemanha ao 
elevado pa 
º EL 
dade e à universalização 
do ansano, tido SEMo 
nasponestiiisã 
de governamental, 
e que punha de manifesto 
à insuficiencia do 
sistema inglês em seus 
diferentes níveis. Entre 
1850 e 1870, 
resentativos 
pressionado por parlamentares 
e outros grupos rep 
das indústrias e da intelectualidade,oO go
verno ingles por fim 
adota medidas várias tendentes à 
expandir o sistema de ensino 
a criar novas universidades e a promo
ver reformas mo 
(8 
dernizadoras em suas universidades tradicionais 
. 
básico, 
Durante a "Great Exibition" de Londres, em 1851, a 
indústria norte-americana de maquinas-ferramenta já demonstra 
va o seu alto nivel técnico, superando em muitos ramos e com 
importantes desenvolvimentos próprios a equivalente inglesa . 
Mas a aliança governo-empresa para a construção de um sistema 
educacional e de pesquisas somente ganha extracrdinário vigor 
nos Estados Unidos a partir de 1860. Associaram-se, neste co- 
meti ris mento, governantes, políticos, cientistas educadores, in F F Ro 
teleciuai ari Ss € empresar os, Dadas as Caracteristicas peculiares 




(8) P.W.Musgrave — Socie & Co.lkd, — “Y and Education à 1968). ation InEngland since 1800 (Methuen  
ie E 
dos, e a estreita colaboração entre esses sistemas e o setor 
empresarial, iniciada no século XIX, e reforçada neste século, 
com o constante apoio governamental, encontram-se na base da 
criação das duas mais ricas nações do Ocidente industrializa- 
do. No Oriente, a Revolução Meiji e seus desdobramentos no 
plano da educação-ciência-tecnologia, sob estrita orientação 
e sustentação de parte do governo do Japão, transformaram a e 
conomia japonesa no grande fenômeno econômico e tecnológico da 
atualidade. 
Apôs a 22 guerra Mundial generaliza-se a interven- 
ção dos governos dos países desenvolvidos de economia de mer 
cado na atividade científica e tecnolôgica, participação que 
assume múltiplas formas, dentre as quais, no entanto,  imp
õe- 
se destacar duas modalidades: a de orientar a pesquisa s
egun- 
ão determinados objetivos que se relacionam seja com o
 cresci 
mento econômico e o aumento do poder de competição 
no mercado 
internacional, seja com a aquisição e ampliaç
ão do poderio mi 
litar. Nos países socialistas o controle da 
ciência e tecnolo 
gia e a determinação de suas prioridades 
de pesquisa & uma con 
(9) 
tingência natural decorrente do próprio s
istema político ; 
Completa-se, assim, O ciclo de progressiva poli
tiza 
cão da ciência, no sentido antes referido, alcançando os 
pai 
ses em desenvolvimento jã com essa configuração. 
  
(9) ERBER, Fabio S. - Desenvolvimento Tecnológico e Intervenção do Estado: 
Um confronto entre a experiência brasileira e a dos países centrais - 
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final do Sêculo XIX 
revela numerosas em
presas com 
núcl j eos de engenhari
a aplicados basicamen




des, nas uni 
1 iversidades e 1 
= aboratóôrios govername
ntais Sa Ê ao 
e À q 
q ha . 
e 
rios e demai jli ais faci dades necessã sarias
  
elf. 
Organiza-se, assim, a c
omunidade cientifica e 
tecno 
lógica como classe social pr
ofissionalmente diferenciada. 
A eclosão da II Guerra Mundia
l revela de modo dramã 
tico a importância da produçã
o de conhecimento cientifico 
e 
tecnolôgico. E cria as condi
ções para o que parece ser um
 pro 
cesso irreversível de politiza
ção e de profissionalização da
 
ciência e do cientista, no 
significado aqui emprestado 
a esm 
sas expressões. 
Nos paises desenvolvidos, 
a intervenção governamen 
tal na atividade científica
 e tecnológica, como se 
apontou an 
teriormente, & multiforme,
 variando da ação direta
 a manipula 
ção de estímulos e incent
ivos diversos, € ã criaç
ão de meca- 
nismos de proteção às
 respectivas empresas 
nacionais, visando 
a realizações tecnológicas 
próprias e à adequada abs
orção de 
s de outras fontes, 







mente o interesse dos
 economistas pelo te
ma do progresso técni 
co, sua história e 
suas causas, que ta
nto preocupara OS e
cono 
mistas mercantilistas 
é clássicos, mas prat
icamente ignorado 
dos economistas neoclás
sicos. Com a exceção no
tável de Schum- 
peter e dos historiadores eco
nômicos, os economistas neoclã
s- 
sicos na primeira metade des
te século o deixaram de lado
. O 
estudo das origens e processos da 
inovação tecnológica eram 
tratados como fenômeno exógeno aos fatos









ratura za resp 





e € estuda so
b variados ân
gulos 
nológica e sua 
difusao. 
a 
- no intui- 
como fecho a est
a Introdução, 
€ novamente PR 
o 
gi s recen 






 O progresso téc
nico nos paises 
gesenvolvi- 
dos em sua perspecti
va histórica, com 
as tentativass br
asilei 
ras de promoção da c
iência e da tecnolog






sões nos parágrafos seg
uintes, sem pretender, 
todavia, hierar 
quiza-las. 
19) Com a Revolução Industrial, O progress
o técnico 
aos poucos permitiu que habilidades, métodos p
rodutivos, ins- 
talações e mâáquinas disponíveis, assemelhadas entre si, p
udes 
sem ter emprego na fabricação de bens duráveis de tipos e al 
agi iene 
lidades diversas. Os primeiros momentos da Revolução  Indus 
trial ca cter i Zzaram-s p Ç 
mente e j V um am Us 
mero de indu: [ à Ss Ss Í i ssiVe e r q re Mm 1Lnar- 
do da indu tra a Úurgica em parti cular do aç game! 
Ss met | 1 Õ lar te 
empregado n 






O uso à : intensivo desses equipamentos, 
Sucessivo e ÕÓ ÕO lava 
RR 
mpg 2 
(10) Freeman, C. - Col ei
aba 
tipos, cada vez mais especial
izados, conduziu ao que Se d
esig 
nou de "convergência tecnológi
ca”. Identificava-se, assim 
uma 
base técnica muito próxima utilizada
 com êxito em indústrias 
produtoras de bens muito difere
nciados.Esta "convergência tee 
nolóôgica" teve duas consequências 
importantes: acelerou o de 
senvolvimento de novas técnicas,
 em particular no setor de 
bens de capital, e favorec
eu a suã difusao logo que 
desenvol- 
vidas. 
220) Nos setores industriais 
em crescimento ocorria 
outro fato importante 
para O progresso técnico 
- a "desinte- 
gração vertical”, ou seja, 
a crescente especialização 
de fir 
mas na produção de conj
untos, partes, peças, c
omponentes etc, 
que iriam dar lugar, nu
ma outra firma, na fabr
icação, ou mon- 
tagem, do produto final.
 A combinação desses 
dois fatores 
- convergência tecnolôgic
a e desintegração vertic
al - favore- 
ceu a produção em mas
sa de peças e compone
ntes intercambiáveis, 
o que deu notável imp
ulso ao crescimento 
industrial e às ino 
vações técnicas no
s setores de máqui
nas-ferramenta e d
e bens 
duráveis os mais div
ersos nos Estados U
nidos, a partir prin
ci 





o, pode ser creditad
o, em larga margem
, 
aos efeitos conjunto
s dessas duas carac
terísticas. 
30) A evolução das técnicas
 e dos mêtodos produtivos, 
e de organização industrial
, criou a necessidade de p
adroniza 
ção, de elaboração de normas t
écnicas, etc., indispensáveis 
â 
produçao e à especialização em larg



































































em seus efei 






do no setor meta
lúrgico, ao mes















 redesenhar O 
equipamento e seu ferr
amental - modificand
o-o ou especializan 
do-o. Movimentos inversos
, OU extravasamentos, 
terminavam enc 
volvendo outros setores 
i jai 







 setorial do p
rogresso tác
hico colô 
ca prob pro lemas important





' , no plano da im
plantação de sistemas
 (ou estrutu 
ras) nacionais
 d no .
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F ri i 
 
ado 
importância da indústria de bens de capital como fonte e como 
veiculo e de propagação do progresso técnico. felatório  Te- 
cente (1982) preparado pelo United Nations Centre on Transna- 
tional Corporations (Technology transfer through Transnatio- 
nal Corporations in selected Developing Countries) assinala : 
"Pem sido cada vez mais reconhecido que a fabricação de máqui 
nas e equipamentos não somente cobre um amplo segmento da in 
dústria como um todo mas é tambêm um indicador de estágios 
críticos do crescimento industrial e tecnológico. ... Sua fa- 
bricação constitui uma base importante para a absorção e adap 
tação tecnológica do mesmo modo que para desenvolvimentos ino 
vadores na produção de amplo espectro de máquinas e equipamen 
tos, partes e componentes e outros “bens de engenharia". Este 
argumento & reforçado pelo Prof. Nathan Rosenberg nestes ter- 
mos: "Existe um importante processo de aprendizado envolvido 
na produção de equipamentos, além do que um alto grau de espe 
cialização possibilita não apenas um processo efetivo de apren 
dizado como ainda uma utilização efetiva do que se aprendeu . 
Esta capacidade altamente desenvolvida de projetar e 
fabricar 
equipamentos especializados constitui, talvez, 
a mais impor 
tante e destacada caracteristica de uma bem desenvo
lvida in- 
adústria de bens de capital e representa uma e
conomia externa 
. id . st) 
de enorme importância para os demais setores da economi
a E 
É ortanto, eessencial, para um pais em desenvolvimento como r Pp r p p 
o Brasil, não apenas instalar um amplo e diferenciado | setor 
de bens de capital, com a especialização progressiva das em- 
presas nacionais, mas, ainda, proporcionar-lhe os meios e os 
instrumentos para absorver tecnologias estrangeiras, adaptã- 
 
(11) Rosenberg, N. - Perspectives on Technology (Cambridge University 
Press) - London, 1976,
Reco 




se desenv políticas para o E las e, sobretudo, 
rodutos. AS 
r sua linha de P 



















. . spec 
empresas nacionais do ramo, para 
a esp 
me arcio internacional. 
empresa e a sua inserção No comércio 
69) Nas economias de me
rcado a realização de
 lucros 
constitui objetivo básico na
 vida e funcionamento da 
empresa, 
inclusive pelo que representam, q
uando reinvestidos, para O 
seu crescimento. A expectativa de lucro é, po
r este motivo,fa 
tor determinante na decisão empresarial de investir em i
nova- 
ções tecnológicas. Mas este critério, aceitável ao nivel da 
empresa, nem sempre mantêm a sua validade ao nivel setorial e 
nacional, o mesmo se dando quando se trata de introduzir ino- 
vações de interesse social, mas de baixa espectativa de retor 
no. Em ambas as situações - investimentos em pesquisa e de 
senvolvimento de alto risco, segundo a ótica de mercado, de 
baixa visibilidade no 1 tocante area iza a a Cc O el l ucros,ou de in 
ação que lhe é própri Próp a, e atuar diretamente na d queles campos 
sa.
tes não permite concluir-se que a demanda, ou a orientação pro 
vida pelo mercado, tenha representado papel preponderante nã 
realização das pesquisas e desenvolvimentos que lhes deram O 
rigem. Outros fatores e outras motivações, que não estritamen 
te a indução do mercado ou da demanda, interferem de modo às 
vezes decisivo no processo de criação de inovações tecnolôgi- 
cas. Daí concluir-se que a existência de capacidade de pesqui 
sa no domínio das ciências e das têcnicas pode conduzir a no 
vas tecnologias, independentemente de um estímulo direto da 
demanda, como é o caso da introdução de produtos inteiramente 
novos no mercado e que devem criar a sua própria gemanda 12), 
Esta característica põe em relevo o quão importante se faz a 
definição governamental de politicas científicas e tecnolôgi- 
cas e a sua correta e persistente implementação, em que se 
in 
cluem os investimentos na implantação de uma infraestrutura 
de 
pesquisa que nao se confine ao âmbito das empresas e que 
não 
dados 
se oriente exclusivamente pelas indicações ou
 sinais 
pelo mercado. A criatividade não pode e não 
deve ficar conti- 
da a limites estreitos. 
80) A história dos países que no século passa
do se 
incorporaram com êxito à Revolução Industri
al, apôs o seu ad- 
vento na Inglaterra, demonstra quão decis
iva e abrangente foi 
a atuação dos seus governos na promoção e defesa de 
suas em- 
presas industriais e no estimulo constante a su
a capacitação 
tecnológica. São notáveis os exemplos dos Estados Unidos, da 
França, da Alemanha (e da Prussia, antes da unificação) e jã 
 
(12) A.E. Musson - Op.cit. (Editor's Introduction).
.24. 





no final do século . 1 e da 
aplicação 
longa tradiçã




































ceis, mas não me
nos indispensa
vels à execução 
de um projeto nacional.
 
99) Os tópicos antes alinhados cuid
aram mais propri 
amente de aspectos da inovação tecnológica. Val
eria indagar 
se as Ciências teriam dado alguma contribuição real aquele pro 
cesso. A resposta & evidentemente sim, reconhecidas as peculi 
aridades do desenvolvimento cientifico, seus ritmos e sua na- 
tureza cumulativa. Em primeiro lugar, a ciência propicia ao 
setor tecnolôgico um crescente estoque de conhecimento útil, 
funcionando como uma variável especial do lado da oferta.É es 
te estoque e su E 
q à composiçao que torna mais fácil ou mais difi 
cil (ou mais cara) algum = gumas invenções, É assim que a atividade 
inventi Ogi iva ou tecnológ ca nos dois últimos 
- 
séculos obedece à 
q 
E 
mesma se l do Progresso cientifico mecanic q imi 
- uencia 
a uimicã, 
el etricidade » bi Ologia ss e nele encont ra Z . 
fundas, suas 
raizes mais pro 
ue E! Se constitui tram 
Repete- ” Pete-se com as ciênci acervo de múltiplo uso: 
E ao Se ng mesmo fenômeno de interdependência  
ES 
e de recíproca influência observado no campo das tecnologias. 
Em terceiro lugar, desde os anos 50 observa-se o cresciment
o 
dos setores industriais que se notabilizam por sua larga de= 
pendência do progresso cientifico mais atualizado, que vem en 
curtando as distâncias na aplicação do conhecimento cientifi- 
co de fronteira à atividade de pesquisa e desenvolvimento e à 
sua rápida transformação em inovação. Anote-se, por fim,a cla 
ra interdependência entre o progresso cientifico e o progres- 
so tecnológico, em que os avanços da fronteira do conhecimen- 
to científico são possíveis pelo progresso tecnológico e vi- 
ce-versa. Decorre desta evidência histórica, a conclusao de 
que as politicas governamentais devem integrar em suas 
diré- 
trizes e em sua execução os dois subsistemas - O cien
tifico e 
o tecnológico. 
10929) Não se pode ignorar, por fim, uma caracteristi
 
ca marcante de todas as nações que participaram d
a Revolução 
Industrial, em suas primeiras fases. Sem exc
eção, poucas deca 
das depois de iniciado o movimento de i
ndustrialização e urba 
nização de suas populações, elas haviam im
plantado um sistema 
educacional que, em curto periodo, 
praticamente erradicou o a 
nalfabetismo e promoveu a elevação dos r
espectivos padrões 
culturais. Instalada esta infra-estrutu
ra,com alto poder evo- 
lutivo, como fruto de uma decisão politica
 que concedia alta 
prioridade à educação de base, tiveram tais países
 onde apoi- 
ar com segurança os seus sistemas científicos e tecnológ
icos 
e garantir,por esta via, O seu progresso técnico em ritmo com 






econômico i to 
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gaesenvolvimen 
istóricos e ec estudos hist 
| com O progresso 
j endênci
 
i entrais e d
e sua interdep 









as suas proprias 
em desenvolvim










numa fase de maior integração
 econom ca em escala m 
srea 
É ra 
lizada nos dias que correm em boa
 medida pelas Empresas T ns 
nacionais, é tarefa árdua e complexa a concretizaç
ão da meta 
que os paises em desenvolvimento se propõem, inclusive incen- 
tivados por organismos internacionais, de alcançar patamares 
mais elevados de "desenvolvimento, com menor dependência", em 
particular de natureza tecnológica, sem que se aceite o esta- 
belecimento efetivo de uma nova ordem econômica internacional 
ou, alternativamente, se busquem novos padrões de desenvolvi- 




















C - CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO BRASIL: OS PRIMEIROS PASSOS 
I - COLONIA E IMPÉRIO 
Os grandes feitos dos povos ibéricos, antes do nas- 
cimento da ciência moderna, localizaram-se nas ciências e têc 
nicas náuticas no final dos séculos XV e XVI. Inaugurava-se 
com elas o ciclo das grandes navegações que levaram à desco- 
berta e colonização da América espanhola e do Brasil por Por 
tugal. 
A Revolução Cientifica, iniciada na Europa Ociden- 
tal, não se estendeu, todavia, à Peninsula Ibérica. Variadas 
são as razões que induziram Espanha e Portugal a manterem-se 
voluntariamente isolados dos países onde a ciência e cultura 
percorriam novos caminhos. Fecharam-se, pois, ambos os paises 
à influência modernizadora que sêculos mais tarde culminaria 
com a Revolução Política, representada pela Revolução France 
sa, e com a Revolução Industrial, ambas ocorrências do final 
processos do Século XVIII. Permaneceram, assim, à margem dos 
de desenvolvimento político e econômico desencadeados por es 
ses dois grandes movimentos sociais. 
A Espanha implantou universidades em algumas de suas 
colônias - Peru, Equador, São Domingos, México - segundo o mo 
delo da universidade espanhola, de ensino escolâstico, sem 
qualquer possibilidade de introdução do ensino de ciências a 
















erais do =. . a 
se ambos na exploração 
industrial 
Brasil. 
O Governo de Portugal não permitiu, 
entretanto, que 
3 escolas a sua grande colônia, o Brasil, contasse s
iquer com 
superiores até o começo do seculo XIX. 
Com a invasão de Portugal, em 1806, pelas tropas de 
Napoleão, refugia-se no Brasil a Corte portuguesa, onde perma 
nece até 1821. Este evento provoca nuemrosas mudanças  impor- 
tantes, politica e economicamente. 
Na area de cultura e ciência, os eventos, que se su 
cedem, consistem na criação do Horto Real (mais tarde Jardim 
Botanico), do Museu Real (Museu Nacional), da Biblioteca Na- 
cional, todos na cidade do Rio de Janeiro. Inauguram-se as 
cursos medico-cirârgicos na Bahia e no Rio, e as Academias de Marinha e Militar; que começam a formação de engenheiros mili tares e civis. 




ermanenc a de 




se est endem por todo o período
A) 4 
do Império, apôs a independência em 1822. 
Como observou Fernando de aerea, ê com as re- 
formas do Gabinete presidido pelo Visconde do Rio Branco, No 
29 Império, "que começou a penetrar o oxigênio poderoso da 
cultura moderna. Reorganizando a Escola Politécnica, e os cur 
sos de ciências matemáticas, físicas e naturais e fundando,em 
1875, a Escola de Minas (Ouro Preto), que confiou a Henri Gor 
ceix, não conseguiu mais do que iniciar a renovação do ensino 
superior." Não obstante, assinala, ainda, Fernando de Azeve- 
do "... fácil nos será verificar que a evolução do pensamento 
científico se processava, nessa êpoca, por avanços 
e recuos, 
por saltos periódicos e medidas fragmentárias, a não 
ser em 
um ou outro caso, como com a botânica 
e com a zoologia, e, a 
partir do último quartel do século XIX, com 
a astronomia,e no 
campo das matemáticas...' 
No mesmo periodo, a economia bra
sileira organizava- 
se de acordo com o modelo primário 
- exportador. Exauridos os 
ciclos que tipificaram O periodo co
lonial, passa à economia 
brasileira, durante o Império, a 
apoilar-se nã cafeicultura pa 
ra a exportação, com a utilização de 
mão-de-obra escrava. 
As tentativas de implantação de indústrias de 
razoã 
vel intensidade tecnológica e de capital malo
graram. Assim o 
correu com as tentativas de implantação de pequenas u
sinas si 
  
(14) Azevedo, Fernando de - (Org) as Ciências no Brasil (Introdução) (Edi 
ções Melhoramentos, Sao Paulo). o
.30. 













como a de in o 
E i 
lo Governo, 
ão ndustrial e 
rograma de produç 





de implantação de serviços
 indust 
| 
que compreendia, en Ê lo Barão dé Mauã, na 22 metade desse Secu , 
co - tação da side 
tre outros cometimentos empresariais, à Jump a pdtci ” 
indú “ndústria mecânica
, do trans- rurgia, da ústria naval, da indus 
porte ferroviário e aquático, de bancos, etc, e que velo a ta 
lir por lhe haver faltado o apoio do governo imperial. 
A experiência frustrada de Mauã, no Século XIX, foi 
a que mais se aproximou das tentativas analogas, estas bem su 
cedidas, feitas por empresários europeus e norte-americanos , 
seus contemporâneos. 
Os anos finais do período colonial e a primeira fa 
ss da independência política do Brasil, vivida sob O regime 
dustrial + Que, da Inglaterra, alcançaria parte do continente 
e 






Mesmo com uma estrutura econômica predominantemente 
agrícola, as ciências agrárias não prosperaram. As poucas ten 
tativas lançadas pelo governo central durante o Império, com 
esse objetivo, frustraram-se todas. A atividade agricola de- 
pendia, para crescer, da incorporação de boas terras, com O 
deslocamento sucessivo da fronteira agrícola; a mão-de-obra es 
crava, por sua própria condição existencial, não favorecia nem 
justificava iniciativas tendentes à elevação do seu padrão de 
educação e têcnico, o que, por seu turno, não permitia a in- 
trodução de mudanças nas técnicas aperfeiçoadoras das 
técni- 
cas produtivas. 
Daí a fragilidade das medidas isoladas, fr
agmentári 
as, típicas da época, e que não permitiram 
o enraizamento da 
atividade de pesquisa cientifica e tecnol
ógica, e a difusão 
do progresso técnico na economia 
nacional, mesmo quando pura 
e simplesmente importado. 
Não obstante, algumas sementes lan
çadas apôs 1875, 
frutificariam constituindo-se 
em contribuição significativa, 
anos mais tarde. Mencion
em-se: 
- a modernização do ensino superior
 de ciências que 
favoreceu a formação de grupos, 
pequenos embora, 
mas atualizados em relação ao progresso cienti
fi- 
co em suas respectivas âreas e conscientes da im 
portância do binômio ensino - pesquisa. É com es- 


















- A instalação 









 geôlogos ,enge 






do Século XX importa
nte papel no ensino e
 nã rea- 
lização de estudos geoló
gicos, de inventários
 de 
recursos minerais, de des
envolvimento independe
n- 
te da tecnologia necessár
ia à nascente indústria 
siderúrgica, a carvão vegetal
, e na formulação de 
uma política mineral compativ
el com a aspiração 
de processar industrialmen
te tais minérios no pró 
prio pais e de explorã-los
 atravês de empresas 
sob o controle de capitais nacionais, 
  
(15) Para maiores detalhes veja- 
- À Escola de Mina Ja-"se, a respeito, Carvalho, José Muri 
Nacional - 1978); s de Ouro Preto: o Peso da Glória (Cia EAitora . e Martins, Luci 
nomique. Formation et Evolut detano - Pouvoir et Dêveloppem iqu O 
(Editions Anthropos - 1996) 0 LOR des Structures Politiques O BEESiT
SB 
II - CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO PRIMEIRO PERÍODO REPUBLICANO:
 
1580/1950 
1 - Desenvolvimento Econômico 
A economia brasileira chegou ao periodo republicano 
com a conformação estrutural típica de uma economia primário- 
exportadora. Nela predominava o setor agricola no qual,por sua 
vez, avultava a cultura do cafê, concentrado em faixas 
dos 
territóriso dos Estados do Rio de Janeiro e são Pa
ulo, locali 
zadas no vale do rio Paraíba. Atê a abolição do regime de tr
a 
balho escravo, a cafeicultura desenvolvia-se tendo 
apoio nes- 
sa categoria de mão-de-obra e na fertilidade 
natural dos so- 
los ocupados. Não se utilizavam técnicas de produção
 e de pre 
servação dos solos compatíveis com o conhecime
nto entao supri 
do pelas ciências agrárias e, tampouco, 
o emprego de bens in 
dustriasi que já serviam à agricultura n
os paises avançados. 
Com essa dupla caracteristica - mão-d
e-obra não as 
salariada e técnicas agricolas in
capazes de preservar a ferti 
lidade das terras em uso - à bai
xa produtividade do setor agri 
cola combinava-se com uma excessiv
a concentração da renda que 
não possibilitava a criação de um 
mercado interno que susten- 
tasse o desenvolvimento da indústria e dos 
setores agricolas 
dedicados à produção de matérias-primas industr
iais e de ali 




ário é j 
última 
Este quadro esta
cionar o € rompi
do afinal na 
entido 
gécada do Século X

















- a exaustão progressiva 
dos solos do vale 
do Par l
ba ocupados pela caf
eicultura provoca o 
seu deslo 
camento para o interio





natural dã acesso ao Triâng
ulo Mineiro. Esta vas- 
ta regiao possui das melho
res condições do terri- 
tório brasileiro para a agric
ultura intensiva:ter 
ras de boa qualidade, topogra
fia favoravel e ca- 
racterísticas climáticas adequadas. Surgem ness
e 
eixo numerosos núcleos urbanos, ricos e bem dota 
dos de serviços sociais básicos e onde se locali- 
zam estabelecimentos industriais produtores de 
bens de consumo não-duráveis, e oficinas mecâni 
cas que, com o tempo, se convertem em fabricantes 
de maquinas e implementos diversos, principalmen- 
te para a agro-indústria. 
a abolução da escravatura, em 1888, desarticulan- 
do a ativi l l- 
idade agricola, constitui forte incenti 
VO ao aument imi ) o da im graçao de europeus e pouco 
mais tarde, de ja J poneses, que se encaminham prin 
agricultur a ou se localizando nos cent ntros urbanos,
à da 
a Pa 4 hs d 
metas VOA q 
a tus 
ás 
onde implantam e se dedicam à exploração de unida 
des industriais, produtoras de bens de consumo de 
mandados pela mão-de-obra agora assalariada empre 
gada na agricultura e no setor urbano, ou de mã- 
quinas e implementos necessários à expansão da a 
tividade econômica, cujo aparelho produtivo come- 
ça a diversificar-se. Em 1872, os estrangeiros re 
presentavam 3,7% da população total, aumentando 
sua participação para 7,0% em 1900, isto num pe- 
riíodo de forte aceleração da taxa de crescimento 
demográfico. Em 1920, cerca de 40% dos operários 
empregados no Estado de são Paulo eram estrangei- 
ros, enquanto que do total de estabelecimentos in 
dustriais organizados no Brasil, nesse ano, 
sob a 
forma de firmas individuais, 42% eram de proprie- 
dade de estrangeiros residentes no Pais. 
Dão-se, portanto, os primeiros passo
s no sentido da 
industrialização da economia brasileira
 e da ampliação da a- 
gricultura, com O surgimento de n
ovas culturas de interesse e 
conômico tanto para O mercado 
interno quanto para à exporta-
 
ção. 
A política econômica governamental não
 se define de 
maneira explicita, aberta, pelo incentivo à i
ndustrialização. 
continua a orientar-se basicamente pela defesa de pr
eços do 
cafê no mercado internacional e, no plano interno, por uma po 
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ra de uma parc
ela ponderáve
l da classe, Ja
familiar 
e o cresci
mento da popu 
um estilo mais avanç




çao do | par- 
que industrial brasileiro, que se concentra des
de O eo 
são Paulo. Pelo lado fin
anceiro, O apareciment
o do sistema ban 
cário, que encontra nos excede
ntes gerados no setor caf
eeiro 
a sua principal fonte de recursos, g
arantia os financiamentos 
para a implantação e a operação das fabricas. 
Favorece-se, ainda, a indústria nascente da introdu 
ção no Pais da energia elétrica de fonte hidrãáulica, destacan r 
do-se as unidad es de grande porte instaladas para servir pri 
mordialm i 1 ente aos dois maiores centros urbanos e industriais e 
de serviços do Pais - as cidades do Rio d "10 de Janeiro e de sao 
aulo; Í E E 
nas de produção 1 E agricola aos grandes centros urba nos e aos 
portos de escoamento dos rodu a p tos de exportaçao, que serviam 
de igual modo à i o nte a U graçao dos núcleos industriali 








com o que se a 
- À implantação e am 
+ por seu lado, abre
DT a 
perspectivas concretas para O su
rgimento e expansão da enge- 
nharia de projeto e construtiva, 
que completa O quadro com à 
engenharia civil aplicada a obras 
e edificações urbanas neces 
sárias ao crescimento das cidades. 
O crescimento dos centros u
rbanos, liderado por sao 
Paulo e Rio de Janeiro, põe de
 manifesto a necessidade de do
- 
tã-los dos serviços sociais bás
icos indispensáveis aos grandes 
aglomerados humanos - água, 
esgoto, transportes energia 
- que 
estimulam iniciativas empre
sariais visando a atender 
tais pro 
jetos. A notável expansão e 
diferenciação da vida urbana, 
COo- 
tocou de manifesto, pela 
primeira vez, O descompasso
 entre O 
desenvolvimento da econo
mia brasileira e O pouc
o progresso ha 
vido no plano cultural 
e educacional e no plano 
têécnico-cien- 
tífico. Deixado sem soluçã
o, este descompasso imp
ediria a es 
truturação de um parque 
industrial modelado pel
os padrões vi 
gentes nos paises ava
nçados. 
As duas guerras mundi
ais - 1914/18 e 1939/
45 - devi 
do as fortes restriçõ
es que impuseram ao 
comércio internacio- 
nal, facilitaram a ex
pansão da indústria b
rasileira, que des- 
te modo se apropriava
 de parcelas do me
rcado de manufaturado
s 
- pens de consumo e 
bens de produção (pr
odutos básicos e bens
 
de capital) - antes aba
stecidos via importação.
 Nao hã dúvida, 
entretanto, que à criação
 de uma consciência polít
ica favorá- 
vel à industrialização teve or
igem nos anos 30, a partir d
a 
Revolução de 1930. Na dêcada ant
erior, teve começo um grande 
e prolongado debate em torno da explor

















 como base Pp 




nizava, da m 
a 
neira que O beneficiamen
to e a exportação de 
minerio de ferro 
sob o controle de capitais
 nacionais. No tocante,
 porem, à de 
“ 
- 
finições em favor de uma polit
ica industrial para O Pais 
pou- 
co se avançou. Mesmo a exploração do minério 
do Vale do Rio 
Doce sô foi solucionado na dêcada dos 40, com cri
ação de uma 
empresa estatal, controlada majoritariamente pelo Governo Fe- 
deral, a Cia. Vale do Rio Doce S.A. 
Com a Revolução de 30, a política econômica federal 
teve como preocupação central a sustentação do nivel de ativi 
dade interna, minimizando os impactos da Grande Depressão. ES 
t s — 
. a orientação, e os mecanismos estabelecidos e ajustados a es 
se criteri i terio fundamental, produziu resultados plenamente satis 
fatório i À j Ss. A economia brasileira retomou muito cedo o seu cres 
cimento, deslocando-se finalmente para o setor industrial O 
núcleo dinâmico o do processo. P *- Premido forteme nte pela insufici 
ente Capacid i ade de mportar e assegurada a expansao do merca 
do inter p - 
no, am lia 
j 
Ss O parque industrial r oOferecend 
[= 
O oport nidade para o Cresci . . Scimento Significativo do ens de capita) (16) setor produtor de
É Sia 
Não obstante não se haver elaborado um programa es 
pecífico com esse objetivo, O tema industrialização e, em par 
ticular, o significado do seu setor de bens de capital, já 
constava do Manifesto-Programa lançado pelos vitoriosos da Re 
volução de 1930, liderados por Getúlio Vargas, que afirmava : 
"O surto industrial só será lôgico, entre nôs, quando estiver 
mos habilitados a fabricar, senão todas, a maior parte das má 
quinas que nos são inaispensâvale” MA, Logo que empossado na 
presidência da República, Vargas declara o compromisso de
 seu 
Governo com o objetivo hã muito reclamado de i
mplantar a gran 
de siderurgia como indústria indispensável a um 
amplo progra- 
ma de industrialização da economia. 
para dar consequência aos seus projetos e
conômicos, 
cria o Governo Vargas, entre outros inst
rumentos de orienta- 
ção e intervenção na atividade econômica, o Co
nselho Federal 
de Comércio Exterior (1934) e a Carteira 
de Crédito Agrícola 
e Industrial do Banco do Bra
sil (1937) 8, 
No final dos anos 30, o C
onselho Federal de Comêr-
 
cio Exterior converte-se no que
 poderia ser considerado o nú
 
cleo de um organismo de planeja
mento. Ali se discutem e se e 
taboram os grandes projetos ind
ustriais da êpoca, executados 
em meio à 22 Guerra Mundial: Co
mpanhia Siderúrgica Nacional 
(17) Andrade, Almir de - Contribuição à História A
dministrativa do Bra- 
sil - (Editora Josê Olímpio - 1950). 
(18) Sobre o papel do Conselho Federal de Comércio Exterior e sua orga-
 
nização, veja-se de Jorge Vianna Monteiro e Luiz Roberto Azevedo 
Cunha "Alguns Aspectos da Evoluçao do Planejamento Econômico no Bra E 
sil (1934-1963)", in Pesquisa e Planejamento Econômico, Vol.no 4,n9 












(1943), Cia. Aços 
cia. Nacional 1943) de Motores ( , Francis- 
co - 
Fábrica Nacional de Motores nao corres 
rio estatal, somente a 
de fabricação de motores
 | aero- 
pondeu ao propósito original, 
i j o e reori náuticos, finalmente transferi
da para O setor privad 
i 
entada para a produção de caminhoes. 
Em 1943, o Governo cria a Comissão de Financiamento 
da Produção, que irã regular e bancar a politica de preços mi 
nimos para produtos agricolas. Em 1944, cria mais duas Comis- 
sõ6es: a Nacional de Política Industrial e Comercial e a de 
Planejamento Econômico. 
Em 1945 encerra-se o primeiro Governo Vargas. Na ad 
ministração que lhe sucede, aquelas iniciativas tendentes a 
institucionalizar o processo de planejamento econômico global 
de fo a Ei Ú 
rmulaçao de políticas para a industria e comércio foram 
postas de lado, 
A falta de políticas industriais e dos respectivos instrumentos de i 
a a - mplementação, nao Permitiu,entretanto que os '
41. 
tre os segmentos de bens de consumo e bens de capital e de 
produtos intermediários básicos. Orientados pelos indicadores 
do mercado interno, os empresários privados dirigiram seus in 
vestimentos preferencialmente para a produção de bens de con- 
sumo, menos exigentes quanto à base técnica e à densidade de 
capital, e fortemente defendida da concorrência externa. Uma 
expansão correspondente do setor de bens de capital e de insu 
mos básicos demandaria grande esforço de programaçao dos in- 
vestimentos de apoio ao setor, que incluiriam modalidades de 
financiamento adequadas, a orientação da transferência de tec 
nologia estrangeira e a montagem de uma infra-estrutura de 
pesquisa têcnico-cientifica nas áreas de governo e empresari 
al. Condições estas que não puderam ser estabelecidas na medi 
da necessária e que frustraram parcialmente aquele compromis- 
so do movimento revolucionário de 1930, que entendia como pri 
oritária a ampliação do setor de máquinas e equipamentos que 
servisse de apoio ao "surto industrial" desejado naquela oca- 
sião. 
2 - Ciência e Tecnologia no periodo 
Ao analisar os acontecimentos ocorridos entre 1920 
e 1950, conclui Fernando de Azevedo: “Foi, por certo, também 
a expansão da indústria e do comércio, em pouco mais de 30 a 
nos, que, se nao determinou, favoreceu o salto dos textos ao 
mundo real, abrindo caminho à revolução intelectual,ao desen 
volvimento das ciências entre nôs, e à ruptura da unidade de
42. 
n 
concepção de vida 
€ de cultura 








nos dois grandes P 
centraram, na epoca, 
. 
iro, entao Capital  Pê- 
a cidade do Rio 
de Jane 
to econômico - 
ticularmente na ci
dade de 
deral, e no Estado de são Paulo, par 
mesmo nome, sua capital. 
A bibliografia relacionada com a hist
ória das cien- 
cias no Brasil, aponta as ciências biolôgicas como a ar
ea em 
que primeiro surgiram atividades de pesquisas basicas e apli- 
cadas com o emprego das metodologias, das técnicas e dos co- 
nhecimentos ao mesmo nivel de atualização das atividades simi 
lares nos paises mais avançados nesse campo. Mais ainda, os 
trabalhos de pesquisa eram executados por equipes organizadas 
em volta de laboratôrios aparelhados a esse fim, e que manti 
nham intenso intercâmbio de pessoas e de resultados de pesqui 
sas com Outros grupos,no País e no exterior. Serviam ainda es 
ses laboratórios à formação de novos Pesquisadores, Identifi 
cam OS estudiosos na criação do Instituto Soroterã 
pico de Man 
f O nascimento d Le a C E Ci ncia moderna no Brasi t20) 
1899, 
: 4 E ' História d eres rio Guimarães Fem: as Ciências Schwartzman = mi e no Br t 
Sao Paulo (1979/1981), CoZo Motoyama) — Editora q( Ordenadores, ná- 
f É a Universidade de 
E Brazilian Scien 
demic Publicati- 
ce (Science Hist, N Es o 
Ons, Inc.-1976) vi Publications - Neato parnings 2 son Aca 
k
«43. 
As iniciativas de maior envergadura no pe
riodo em 
exame couberam ao Governo Federal e ao 
Governo do Estado de 
são Paulo. Sem dúvida, porêm, as iniciativas de mais 
amplo es 
pectro, providas de recursos e apoio político adeq
uados, e, 
por isto mesmo, de maior projeção no processo evoluti
vo da ci 
ência e tecnologia, couberam ao Governo do Estado 
de Sao Pau- 
1o. É nessa região do País que também se concen
traram € ale 
cançaram níveis técnicos destacados a indústri
a e a agricultu 
ra em confronto com as demais 
áreas do território brasileiro. 
Em ambos os casos, todavia, & d
e ressaltar-se que 
os empreendimentos que Se conc
retizaram tanto no plano fede-
 
ral quanto no estadual não se
 conformaram à diretrizes ex
pli 
citas e claras que pudessem 
constituir o esboço de um pro
gra 
ma de investimentos e providênc
ias correlatas que visassem 
à 
implantação no Pais de um sis
tema científico e tecnológico, 
a 
abranger universidades, insti
tutos de pesquisa cientifica
 & 
tecnológica, e empresas, 
cujos trabalhos encontrariam 
apoio 
num conjunto de instrument
os de ordenação, finan




o, ações empreendidas co
mo 
resposta à problemas em
ergentes. O exemplo mais
 flagrante des 
ta política de atendimento a 
questões tôpicas & o nascime
nto 
de instituições destinad
as ao combate e ao contro
le de doen- 
ças de carãâter endêmico que afet
avam populações e negócios, e 
de pragas que acometiam culturas agríc
olas de alto valor eco- 
nômico. Dotados contudo de especialistas de boa qu
alificação
44. 
tempo, convertem-se em 
com O 
ções, 
essas institul entíifico ele científica, de nivel ci 
” aplicada 
z ásica 
centros de pesquisa bas irigentes e seu cor d 
de seus 







2.1 - As Ações do 
Governo rFedera 
O j ras 
são to- 
No âmbito federal, i
ntençoes modernizado
 
e posições conflitantes sobr
e o 
lhidas pelo choque de idéias 
; E ia necessida- 
conteúdo essencial do ensino superior e da propr 
de da pesquisa cientifica, A reação ao pensamento reformista 
& liderada de forma notável no Rio de Janeiro por intelectuais 
associados à escola positivista: 
"A influência francesa predomina na formação cultu- 
ral das elites brasileiras no Século XIX. A doutri 
na positivista de Comte & idolatrada largamente no 
País. Mesmo no final do século a maioria dos profes 
sores da Escola Politécnica no Rio de Janeiro pro- 
fessava o Positivismo, o mesmo acontecendo na Esco- 
la de Medicina dessa cidade. Às Classes militar e 
se favoravelmente à mesma dou- 
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como centro de descoberta e irradiação do conheci 
mento cientifico ampliado. Uma vez que Comte já che 
gara à síntese definitiva, o universo do conhecimen 
to era visto como fechado,sem lugar para novas teo- 
rias, conceitos ou pesquisas" tl. 
Este debate só se tornou possivel como resultado da 
reforma do ensino superior, efetuada a partir de 1875, e que 
postulava a modernização do ensino de ciências. Os grupos de 
cientistas que se sucederam à primeira geração recrutada com 
aquela finalidade, entendiam não se coadunar com as necessida 
des do Brasil um ensino de caráter apenas profissionalizante, 
de acanhada base científica. Advogavam um sistema universitãa- 
rio no qual convivessem a pesquisa cientifica, como uma fi
na- 
lidade em si mesma, e a formação profissional 
de engenheiros, 
médicos, geôlogos, etc, dotados de adequado c
onhecimento dos 
fundamentos das ciências básicas em que se apoiavam 
as respec 
tivas ciências aplicadas, 
vale o registro de que discussão análoga 
feria-se 
nos Estados Unidos por essa época. O debate 
foi particularmen 
te intenso no campo das Engenharias, 
que se expandiram em nú- 
mero de unidades de ensino e de alunos so
b o estimulo do Mer- 
ryl Act, aprovado pelo Congresso ainda 
durante a Guerra de Se 
cessão, quando também aprovou proposta do Executivo
 de cria- 
 
(21) Schwartzman, Simon - Struggling to be Born; The Scientific Community 
in Brazil (MINERVA, Vol. XVI, No. 4 - Winter 1978). Veja-se, ainda, 
do mesmo autor, Formaçao da Comunidade Cientifica no Brasil, Op.Cit.; 
e Paim, Antônio - A UDF e a Idêia de Universidade, (Edições Tempo Bra 
sileiro, 1981). o
, 26% 
ntretanto, de doutrinas filo e 




a divergência não se originava, 
| ne 
Tratava-se de divergencias 
en 
sôóficas do gênero positivista. 
| | 
el ao ensino profissionaliz
ante , 
tre dois grupos - um favorav 
áticos, de campo 
baseado tanto quanto possível em trabal
hos prati j p 
e o outro, que entendia indispensável
 à lide 
F ou nas oficinas, 
q i L tivo de en- rança tecnológica da indústria norte-americana um E 
sino que qualificasse o engenheiro para o trabalho de execu- 
ção e operação de projetos e unidades industriais e de servi- 
ços básicos complexos, tanto quanto para a pesquisa e desen 
volvimento de novos produtos e processos ou o aperfeiçoamento 
dos jã existentes no mercado. Em ambos OS casos, o ensino de- 
veria ter um forte conteúdo científico associado ao envolvi 
mento do estudante em pesquisas, familiarizando-o, pois, com 
O trabalho de equipe no laboratório, sem prejuizo do contato 
com a oficina e a experiência prática. Em resumo, propugnava 
esta corrente em favor da adoção em targa escala do modelo da 
universidade alemã, 
O interessante a ressaltar neste episôdio da histó ria 
PE Aee norte-americana — que corresponde a uma diferen a Lsi 
volvi 
i 
ça decis va no desenvol imento econômico Cientifico e f tecnológico, 
Sariais norte i -ame 
e 
Ticanos da poca, que defendiam junto com 
OS melhores Cientistas 
| 
F à Concenpcã Pçao da Universidade como um 
centro de pe , 
Squisa e as de formação de especialist 




recia - o da pesquisa acadêmica ou tecnológica, na universida 
de ou na empresa, ou o da atividade de tipo profissional. Pre 
dominou ao final de anos de polêmicas sobre a questão, a COr- 
rente dessa concepção ampla da universidade, dominando o sis- 
tema universitário já no começo do século. Criaram-se, além 
disto, ao nivel do ensino superior, os Colleges,orientados es 
tes basicamente para a preparação de profissionais. 
Os empresários que tiveram atuação destacada na mo 
dernização da universidade norte-americana, nesta 
etapa de 
sua história, estavam ligados principalmente às indus
trias de 
equipamentos elétricos e eletro-mecânicos e à 
indústria quimi 
ca, setores que assumiram a liderança da c
hamada 2º Revolução 
Industrial, na segunda metade 
do Sêculo XIX,  respon- 
sáveis que foram pela introdução de ino
vações tecnolôgicas de 
largo alcance. Estes empresários a
judaram a organizar univer 
sidades, participaram da elaboração 
de curriculos, foram pro 
fessores, financiaram a instalação 
de laboratórios e contrata 
ram com elas a realização de 
projetos de pesquisa e desenvol- 
vimento feia) 
No Brasil, ao contrário, o se
tor empresarial não se 
envolveu na discussão do pro
blema, inclusive pelo incipi
ente 
estado do setor industrial. O 
setor agricola, dominado pela
 
cafeicultura, operando com pouco a
pelo à tecnologia agricola 
existente, nao tinha interesse diret
o na questao.A defesa des 
 
(22) Noble, David - America by Design: Science, Technology and the Ris
e 
of Corporate Capitalism, (Alfred A. Knopf - New York - TIP)
48. 
rita a um grupo de pro 
ai ficou adst 
ses ideais na ôrbit
a feder 
e da Escola 
de Me- 
a politécnica 
e ciências da E
scol 
fessores d om pesquisado 
ram esforços € que soma 
tíricas ali e
xistentes , 
dicina do Rio de Jane
iro, 
res pertencentes às i
nstituições clen 
o Obser- 
comô é Thstituto dé Manguinhos (atua
l oswaldo CoEdEl + 
vatório Nacional e o M
useu Nacional. 
Dessa união nasce, em 1916, 
a sociedade Brasileira 
de Ciências, que desenvolve suas ativi
dades em estreita cola- 
boração com o então Instituto Franco-Brasileiro de 
Alta Cultu 
ra. Assume, como sua principal missão, a defesa pública de 
projetos de criação de instituições adequadas à pesquisa cien 
titicas. 
Em 1922, converte-se a Sociedade na Academia Brasi- 
leira de Ciencias, cujas Diretorias proclamam reiteradamente 
a necessidade do estabeleci cimetno de medid as que favoreçam o 
p 
eridade econômi i 
p omica. Lançam, ainda, a idéia da cri ao d riaça  das Fa 
culdades Superi | E 
O 
periores de Ciencias, que entendi 
nes 
am como pass e 
cessário à manutençã nção de nossos vínculos co m a evoluçã 
pensamento cientifico mundial t23) 
Nessa mesma dêcada (LODAS e funda- 
ro a Associação Brasileira a Se no Rio de Janei 
e Educacã É ao 
no de seus ideais, s +» Rs Congrega, em tor- 
membros d aa 
e intelectuai cademia Brasilei a *+S € educadores de lira de Ciências 
ori MnÊ , gem esa (23) Paim, Antonio, OpjCi. aCademica diversa, Pro-
.49. 
move numerosas atividades, como cursos, conferências, publica 
ção de Boletim, inquéritos sobre a questão da educação e do 
23) 
ensino superior no Brasil, complementados por adnre
ntneiast 
A fundação da Universidade do Distrito Federal (UDF) 
em 1935 viria de encontro aos reclamos da Academia de Ciênci- 
as e da Associação Brasileira de Educação, por iniciativa da 
prefeitura do Rio de Janeiro, na qual se institui a Escola de 
Ciências. Nela se encontram as melhores expressoes da cultura 
e do saber científico reunidas na Cidade do Rio de Janeir
o.Es 
ta promissora iniciativa vê-se liquidada em 1938 por 
interven 
ção do Governo Federal, ditada por motivos politicos
. No ano 
seguinte, cria-se na então Universidade 
do Rio de Janeiro (fu 
tura Universidade do Brasil e Federal do 
Rio de Janeiro) a Fa 
culdade Nacional de Filosofia, com uma s
eção de Ciências. En 
traves financeiros e burocráticos 
impedem, no entanto, que à 
Seção de Ciências desempenhe o 
papel que lhe estaria reserva- 
do, de polo irradiador de estudos e 
pesquisas de ciências. So 
mente com a Reforma Universitária 
decretada em 1968, as ciên- 
cias básicas passam a contar 
com Os seus próprios institutos 
e maiores recursos para a sua 
operação e crescimento. 
É forçado por essa situação que 
um grupo de profes- 
sores de Física e Matemática pertencent
es à Faculdade Nacio- 
nal de Filosofia decide organizar
 em 1949 o Centro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas, como sociedade civil,
 onde poderiam 
realizar as pesquisas que as condições da Universidade não fa 
 














: 1a voz d ternacional. E, pela favor “seiro e em 
. Vea rasileir 













ral. É notável o movim
ento politi 
começos dos ano
s 60 com 
sadores do CBPF, na década 
dos 50 e 
esses objetivos. 
Movimento surge em São P
aulo, No mesmo ano de 
1949, 
dirigido por cientistas e professore
s da Universidade de Sao 
Paulo, os quais, inspirados no exemplo de 
agremiações  funda- 
das em outros paises, instituem, também como sociedade
 civil, 
a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, aberta à 
participação de cientistas, pesquisadores, professores e uni. 
versitâários. Com os anos adquire a SBPC dimensões  consideraã- 
veis. Sua finalidade principal, como o nome indica, & a ação 
inclusive política, em prol do desenvolvimento das ciências 
no Brasil. Empenham-se os seus associados na fealização de 
campanhas e outras modalidades de mobilização,qu b d sãôO , que a arcam des 
d LCa sn 
F 
Ss os t 




jo a . erna 
blica revista e ai 
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a Re l a 
cada vez celebrada numa região d Anual, a 
O Pais F u 
e due congrega as socie 
Ciências ex 
dades científicas setoriai 
s 
atas e 
sociais e humanas - da natureza, 
nteresse so
251. 
especialmente p na sua segunda metade, incorpo




e es civis, ao mo
vimento pela redemocrat
ização ão pro- 
cesso politico nacional. 
A Academia Brasileira de Ciências e
 a sociedade Bra 
sileira para o Progresso da Ciê
ncia, a partir daquele ano cons 
tituem as duas grandes sociedades
 científicas brasileiras €&, 
como tal, as principais inte
rlocutoras do Governo Federal,
 em 
representação da comunidade científ
ica nacional, papel que 
cresce em dimensão na medi
da em que também aumenta, 
à partir 
dos anos 60, a intervenção 
governamental nã área de 
ciência, 
tecnologia e do ensino univ
ersitário. 
No campo de atuação
 próprio do Governo
 Federal, no 
1ongo periodo compreen
dido entre a instauraç
ão do regime Ter 
publicano e o final d
a dêcada dos 40, sua 
contribuição ao de 
senvolvimento científ
ico e tecnológico, o
stenta duas caracte- 
rísticas marcantes:
 
- Falta de organic
idade na sua inte
rvenção .Qquando o 
faz age topicament
e, como atitude 
reflexa, em face 
de acontecimentos 
especificos, de q
ue é exemplo O 
hoje Instituto Osw
aldo Cruz, origina
do da tentativa 
de controlar a i
ncidência da febr
e amarela que af
e- 
tava gravemente, e
ntre outras, à cida
de do Rio de 
janeiro. O mesmo se dá
 na área tecnológica,
 quando 
cria em 1921 uma Estação
 Experimental de Combus
ti- 
veis e Minérios, no intui




o sul do Pais, e que 
na aécada segui
nte trans 
tente n . 
cional de Tecnologia (1934), 
o Instituto Na forma-se n = 




gestos. O antigo 
Serviço Geológic
o, na década 
dos 
30 transformado em 
Departamento Naci
onal da  Produ- 




, entre outros, ao cabo de
 
s de proveitoso funcionamento, tem 
a sua 
poucos ano 
eficiência comprometida, como os demais, pela falta 
de recursos financeiros e dificuldades de toda or- 
dem. No setor universitário as expectativas da comu 
nidade ci 1fi a ] | cientif ca nao se confirmam, extinguindo-se 
com o fechamento da Universidade do Distrito Fede- 
ral (1935-38), a mais importante tentativa dos cien 
tistas no Rio de Janeiro 
Descontinui é aa dade administrativa e financeira, que r 
não permitia O Progresso, e, muita vez opri » E prop a 
taço a 
ç0es Orçamentárias eram 
 
15 é 
2.2 - As Ações do Governo de São Paulo 
O Governo do Estado de São Paulo, ao contrário, no 
mesmo espaço de tempo, revela melhor disposição relativamente 
à educação em geral e à pesquisa. De outra parte, suas ações, 
que se traduzem na criação de numerosas instituições, abarcam 
uma área de atuação ampla que configuraria ao longo de 3 a 4 
dêcadas um sistema razoavelmente integrado de organismos espe 
cializados na educação superior, na pesquisa cientifica e 
tec 
nológica, em que um aspecto se destaca, qual seja o da c
olabo 
ração intencionalmente procurada de cientistas e
strangeiros;e 
na articulação com os setores econômicos 
- indústria, agricul 
tura e serviços básicos. 
O arcabouço desse sistema de ciên
cia e tecnologia, 
ânico no País no periodo em exame, 
que se compôs em São Pau- 
lo, pode ser visto pela identif
icação dos seus principais or- 
ganismos constitutivos: 
. Ciências da Saúde 
- Em 1893, sob o impacto do
s desenvolvimentos no 
campo da microbiologia, cr
ia-se O Instituto Bacteri
ológico 
(mais tarde Adolfo Lutz), 
destinado ao estudo e ao
 controle 
das epidemias, endemias e epi
zootias. Mais tarde desenvolve
 in 
tensa cooperação com o Insti
tuto de Manguinhos, que surg
e em 
1899, 
- Instituto Butantan, inicialmente um laboratório do
54. 
1901. Criado pa 
nomia em q 
— ganha auto : 
g encaminha-se ] eriológico Instituto Bact rapidamente 
= jnas eparação de vaci ra a preparaç scnicas de P 
studos, pesqu 
rodução da 














organizado pelo Governo Federal, 
passa ao controle esta 
1 
em 1892. Os primeiros anos são 
difíceis pela oposição dos 
me 
todos científicos adotados po
r seu primeiro Diretor, 
e que de 
mandariam algum tempo para a obtençã
o de resultados. A partir 
de 1920, introduz a ciência genética como a base
 de seus tra 
balhos de criação continua de variedades mais produtivas,
 me- 
1hor adaptadas a diferentes condições de solo e clima, e re- 
sistentes a do nças e pragas. Desenvolve e difunde técnicas a 
propriadas e eficientes de exploração agricola. Converte-se no 
mais importante centro nacional de pesquisas agronômicas, de 
enorme importancia no crescimento de numerosas culturas de ex r e 
portaçao e para O mercado interno - Somente a partir da dêcada 
de 70, com a r | Z 
rio 
, eorganizaçao da Pesquisa no Ministeri da Agri- 
- Ensino Agronômico 
t 
f 
Luiz de Querioz, à Escola Superior mais i tarde *Ncôrporada à U 
paulo. niversidade de são Mantém 1 
SRS é prorioua Coope ra Er à nômico de Campinas. sêo Com o Instituto Agro Consti : ltui u m dos ; 











raduação e pôós- = E Bisa E 
z 
q E Pos-graduação em Ciências Agronômicas do Pais. 
- Ensino e Pesquisa em Ciências da Engenharia 
- Escola Politécnica, inaugurada em 1894, seu pri 
meiro Diretor enfatiza a importância da formação de engenhei- 
ros com conhecimentos matemáticos e técnicos adequados, como 
indispensável à sua capacitação para o trabalho profissional 
e de criação tecnológica. Sô assim, afirmava O Diretor, seria 
possível dar-se à indústria brasileira de maquinas e equipa- 
mentos a base têcnica que necessitaria para progredir. 
. Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 
Nasce logo em seguida à inauguração da Polit
écnica, 
como seu Gabinete de Resistência de 
Materiais, logo transfor- 
mado em Laboratório. Em 1934 conve
rte-se no Tastítuto, Indei- 
almente uma autarquia e, em 1976, 
em empresa sob controle do 
Estado de São Paulo. Por longos anos c
ontou com à colaboração 
de técnicos estrangeiros, e empe
nha-se atê hoje em manter pro 
gramas de cooperação com out
ras instituições congêneres, 
 na- 
cionais e estrangeiras. N
os anos 50 perde substânci
a, com a 
evasão de numerosos têcni
cos que se transferem par
a O setor 
industrial, em boa medida devi
do a dificuldades orçamentárias
 
e burocráticas vividas na 
êpoca. Na década de 70 exper
imenta 
extraordinária expansao, 
facilitada pela nova politi
ca do Go 
verno Federal que concede priorida
de ao setor, e pela forma 
jurídica que assume em 1976. Desde a
s suas origens mantêm in- 
tima colaboração com entidades governament
ais, empresas de en 
genharia e indústrias, Do seu Conselho de Orientação sempre
E bi. 
setor de engenha 
tes da indústria, 
de 
representan ral. É ho- articiparam p p verno rede 
a e do BE 
x : a aul ; versidade de São P ria, da Uni as do Pais, Sem 
tecnolôgic 
je o maior instituto de pes
quisas 
ênfase nas tecnologias industriars. 
. Universidade de 
são Paulo 




ados da dêcada dos 30, 
o governo ae são pau
lo adota uma poli- 
tica de apoio à ciênc




institutos especializados e criando, por fim, a 
de São Paulo (USP), em 1934. O fato realmente sig
nificativo é 
a criação, na USP, da Faculdade de Filosofia, Ciências e Le- 
tras. Concretiza-se, com esse ato, a aspiração maxima da comu 
nidade cientifica brasileira, que era a de ter na universida- 
de um centro dedicado à pesquisa cientifica consorciada com o 
ensino. O projeto & bem sucedido, graças em grande medida â 
alta qualidade dos cientist as estra l ngeiros recrutados para a 
Faculdade. Converte-se a Faculdade na tri mat z da ciência moder 
na no Brasil, nos LV ini 
= 
, diversos dominios do conhecim E E nento cienci 
as exatas, sociais e humanas, Disporã a USP 
ao longo do tem- 
po dos meios com i 
o 
, 
pativeis com a Sua expans u e 
ão e a aq alidade bus cada, elementos que a 
a faltavam as Universidade Ss e Faculdad es man tidas pelo Governo Federal, no period 
































dispositivo que vincula 0,5% da Receita estadual a programas 
de desenvolvimento científico e tecnológico, sob administra- 
ção de uma Fundação criada com esse objetivo nos anos 60 - a 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), 
e de cuja administração participam cientistas
 atuantes no Es- 
tado. 
Uma análise aprofundada das causas do êxito relati- 
vo de São Paulo na promoção da atividade de pesquisa em
 seu 
território, e na implantação, expansão e modernização 
de uma 
rede de instituições especializadas, em contrap
osição ao ocor 
rido nas demais regiões, inclusive q
uando de responsabilidade 
do Governo Federal, certamente iraã 
identificar numerosas ai, 
áveis explicativas. Parece fora de dúv
ida, entretanto, que en 
tre elas se incluirão: 
- a concentração, os ritmos e
levados de crescimento 
e a composição aiversificada 
das atividades produti 
vas numa área geografica 
de dimensão relativamente 
pequena. Desde os seus pr
imeiros momentos, a expan 
são da indústria localizou-se
 de preferência em sao 
paulo - e com o tempo acen
tuou-se esta tendência his 
tórica. Ainda que fortemente
 agrupada na regiao me- 
tropolitana da capital do Es
tado, verificou-se uma 
penetração da indústria no interior
, favorecida pe- 
1a expansão da fronteira agricola. A agric
ultura en 
controu áreas propícias ao florescimento das cu
ltu= 
ras mais prôsperas, como cafê,algodao,açúcar,milho,
58. 
ni aõ mercado interno.
 
o or 
ligadas ao setor 
exportad 
j ntuado


















de emprego € de 
prog 
ijal ea convivência 
de culturas 
A heterogeneidade rac 
diferenciadas influenc
iaram, com certeza, 
na forma- 
çao de um ambiente propício a muda
nças sócio-cultu- 
rais e tecnológicas. 
- Razões de natureza política, sobretudo após a Re- 
volução Constitucionalista de 1932, na qual São Pau 
lo ficou contra o restante da Federação.Derrotadas, 
suas elites politicas e econômicas moveram-se no sen 
tido de preservar, ou restaurar, o peso politico do 
Estado pela via do desenvolvimento econômico e do 
desenvolvimento cultural e cientifico-tecnológico 
da educação em todos OS graus avantaj JL , 
7 
modo que no ca E i S 
S 




à atitude ce eifibtess gual valor, diz respeito 
esãri . arios - industriai - 







D - CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO APÓS-GUERRA E A AÇÃO GOVER- 
NAMENTAL NO BRASIL 
I - INTRODUÇÃO 
Mencionou-se, em seção anterior, que à 
pesquisa ci- 
entífica e tecnológica nos países desenvolvi
dos foi objeto, 
com o tempo, de duas mudanças oper
adas com particular inten- 
sidade, em consequência dos aconteciment
os no plano técnico -
científico verificados durante a 
22 Guerra Mundial, embora as 
tendências nesse sentido jã se 
manifestassem desde muito  an- 
tes. 
Uma delas refere-se à prof
issionalização do trabalho 
de pesquisa glenidfisa 
& tecnológica, que passa 
da atividade 
individual para O trabalh
o coletivo, integrando-se
 Os especia 
listas em equipes,em ger
al multidisciplinares. 
Os pesquisado- 
res, como grupo, ganham 
identidade própria e com
põem uma clas 
se social definida. 
A segunda modificação
, a operar-se ao 
lon 
go do tempo, também inte
nsificada depois do últi
mo | conflito 
mundial, traduz-se numa 
crescente e multiforme i
ntervenção go 
vernamental na atividad
e da pesquisa. Inspir
ada em políticas de 
poder econômico-militar, 
de preservação da auton
omia nacional 
e outras razões de semel
hante teor, justifica e
 autoriza o Po 
der público a criar e ope
rar mecanismos lastreados 
em politi 
cas próprias, com à intenção de
 planejar (ou orientar) e esti 
mular a expansão dos organismos 
nacionais, públicos e priva- 
dos, e a regular os fluxos de transferênc













sável ao aumento 




as dessa nã 
te acelera- 
mente a ocorrer a 
partir dos anos 5
0, ganhando EGE 
a de 60. Antes 
aébil, a comuni
- 







antes nos diversos domí
nios do conhecimento 
ravelmente em tamanho pre
servando-se ao mesmo t
empo o aspecto 
de qualidade. Distribui-se e
ste contingente por inumer
os cen 
tros, institutos e laboratórios, dedicados à pesquisa 
acadêmi 
ca, à pesquisa aplicada, e a serviços técnico-cienti
ficos, lo 
calizados em diferentes pontos do País. Aplica-se, 
ainda,a co 
munidade, à formação de novas gerações de pesquisadores. Orga 
nizam-se, como classe, nas sociedades cientificas especializa 
das, ou setoriasi, e nas duas grandes sociedades - a Academia 
Brasileira de Ciências e a Sociedade Brasileira para O Pro- 
gresso da Ciência. Mantêm o pesquisador brasileiro intenso in 
tercâmbio com os seus pares, utilizando-se, para tanto, dos 
veiculos e metodos de comunidação e discussão universalmente 
aceitos, i — E + ntegrando-se também nos eventos e programas de coo- 
peração realizados pela comunidade cientifi ifica inte j rnacional. 
O Gov Ê j erno Federal, instado pela prôpria comunidade 
. - . a . 






a - k 
e açao. Acentua-se a intervenção governamental no setor, quê 
para isto cria e opera numerosos instrumentos com especializa 
ções variadas, movidos pelo objetivo maior, finalmente posto 
de maneira explicita no planejamento governamental, de estru- 
turar-se um sistema nacional de ciência e tecnologia capaz de 
oferecer contribuição efetiva ao desenvolvimento econômico e 
social do Pais. Competiria ainda a este sistema nacional pres 
tar assistência à seleção e à adaptação do progresso têcnico- 
científico gerado no exterior e cuja absorção conviria 
ao 
pais. 
Com o fim da 22 Guerra Mundial, a tônica
 da politi- 
ca econômica do Governo & dada pela
 prioridade que as diferen 
tes administrações Federais atribuem 
ãà industrialização da e 
conomia brasileira. Posto em 
marcha, e na medida em que av
an” 
ça este programa, que se 
apoia em consideráveis inves
timentos 
públicos na infraestrutura 
básica - energia, transporte
s e co 
municações - oferece-se
, por fim, a oportunida
de esperada pa- 
ra a colocação objeti
va nos altos escalões
 de governo da ati- 
vidade cientifica e t
ecnolôgica como o elem
ento fundamental 
que estã na base da
s economias moderna





































Federal, e ao 








 do usas 
to da economia br
asileira e à ext
ensao das tran
sformações O 
peradas na sua estrutu
ra produtiva. 
Os estudos e análises
 do comportamento 
da economia 
são acordes em 
brasileira,nesta fase re
cente de sua historia, 
reconhecer como notável o seu d
esempenho em termos de cresci
- 
mento do PIB por habitante e em relação
 ao seu elevado grau 
de industrialização. A unaminidade não se estende, toda
via, a 
outras dimensões do processo de desenvolvime
nto, aquelas que 
dizem respeito a progressos no plano social. Entendem algu
ns 
analistas que o crescimento se fez a um custo social elevado, 
evitável fosse outra a concepção que se tem daquele processo. 
Aceita-se, entretanto, como valida, a premissa de que a supe- 
ração da crise atual, junto com a desconcentração de riqueza 
e de renda, entre pessoas e regiões, serao conseguidas com 
mais facilidade devido ao considerável estoque de capital re 
produtivo acumulado desde então. Isto, porêm, no pressuposto 
de que nao se enfrentem os atuais problemas apenas com os ins 
É “ua o rumentos ortodoxos da política monetária, que tendem a agra- 
var o est i é ado depressivo do nivel de atividade econômica, sem 
contribuir para o controle da inflação e dos desequilíbrios nas 
contas externas. Preconiza-se,em F conclusao, o lançamento de um
.63. 
planejamento j e Orientado por metas a serem alcançadas a médio e 
longo prazos Pp + € que tenham como objetivos básicos o retorno 
do crescimen Omi to econômico e a sua orientação no sentido de cor 
rigir as desigualdades apontadas acima. 
Um dado que merece exame de início refere-se à ques 
tao demogrãfica, como variável relevante no planejamento eco- 
nômico e social. 
A populaçao brasileira caracterizou-se sempre por e 
levadas taxas de crescimento, mesmo em relação a paises de ni 
vel de desenvolvimento comparável. 
Nas três últimas dêcadas do século passado situa-se 
ao redor de 2% a taxa média geométrica de incremento anual,au 
mentando significativamente para 2,88% entre 1900-19
20, vara 
alcançar a mais elevada taxa registrada atê hoje 
no intervalo 
censitário 1950-1960, que foi de 2,998. 
Declina para 2,89% no 
decênio 1960-1970 e 2,49% entre 197
0-1980. Em números absolu- 
tos, aumenta de 51,9 milhões de ha
bitantes, em 1950, para 
lhões em 1980. Nesse interval
o (1950-1980) a densida- 119,1 mi 
es/km? para 14,1 habitan 




, embora denotando tende
n- 
20 anos, é ainda muito forte, cri- 
de 
cia declinante nos 
últimos 
ando enorme pressão sobre O 
aparelho produtivo,em termos 
s e serviços e de emprego, € afe
tando de igual 
oferta de ben
64. 







setor público. não duas orientações 
nterno, segu 
nto migratório 1 
em 1970, abrigavam 55,98 
intenso movime 
básicas: para os núc
leos urbanos, qUEr, 
| 
da população, e, 
em 1980, somavam 
69,3%, o que ex
pticê, 60 me 
nos em parte, a queda 
da taxa média geomé
trica de crescimento
 
global nos últimos 20 an
os; e para as regiões
 geográficas do 
Norte e Centro-Oeste, em cuj
a direção agora se desloc
a a fron 
s baixo padrão de vi 
teira agricola. A regiao Nordeste, 
de mai 
da do País, e a região Sul, onde as terras jã 
estão totalmen- 
te ocupadas, e com pequeno crescimento da oferta de empreg
os 
no setor urbano, são as que alimentam principalmente as migra 
ções internas, dai ostentarem as menores taxas de incremento 
oo
 
anual no periodo: 2,18% e 1,44%, respectivamente. 
Quanto à População Economicamente Ativa, totalizava 
43,8 milhões de individuos em 1º de setembro de 1980. Do pon- 
to-de-vista locacional, o setor rural continha 30,7% dessa po r'!ê fest 
pulação, os remanescentes 69,32 «45 12% Ja urbanizado Ss. Sob o aspecto 
setorial À Q j 
r à industria empregava 25,38 e o comêrci u o e o tros 
serviços 44% do total da população urbana (69,39) , Õ . 
cional de Indústria,
.65. 
tância de uma 2. o P lítica ativa de crescimento da economia brasi 
leira em cont Vs ra 
Posição aos resultados recessivos logrados em 
1981 e 1982 R + € que possivelmente se repetirã com maior inten- 
sidade em 1983, 
No concernente à esperança de vida ao nascer, os da 
dos censitários demonstram razoável progresso: em 1940 este 
indicador correspondia a 42,24 anos aumentando para 57,90 a- 
nos em 1977. Na região mais pobre do Brasil - a região Nordes 
te - a esperança de vida ao nascer, estimada em 1977, era de 
apenas 49,16 anos, pouco superior à média nacional em 1950 
(45,68 anos). De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), do IBGE, realizada em 1977, a 
esperança de vida ao nascer da população urbana da região Nor 
deste com rendimento familiar "per capita" inferior a 1/2 sa- 
lário mínimo, poderia aumentar de 45,4 para 59,9 anos na hipô 
tese de estender-se a todos os núcleos urbanos regionais sis- 
temas adequados de àgua e esgoto. 
Em dois artigos publicados na Revista de Econ
omia 
Política, observa José Serra que 
o Brasil 
" constitui uma espécie de paradigm
a de pais de 
industrialização retardatâária o
nde o crescimento e- 
conômico e a diferenciação das forças 
produtivas 
têm apresentado uma extraordinária vitalidad
e... As 
sim, em termos de tendência a longo prazo, o Pr
odu- 
to Interno Bruto brasileiro cresceu no apôs-guerra
66. 
passa OS 7 por cento ao 
di 
ra 
a uma taxa 
média que 
ult 




 seu vol 
ano, 
Z 19









Esse maior vigor 




do PIB por habitante, 
Oo que permite afirma
r que, gros 
ao contrário do que 
ocorre 
a diferença entre a produt
ivida- 
u com o conjunto 
so modo, 
do Terceiro Mundo, 
ros capitalistas desen 
de média no Brasil e nos cent
 
(24) 
volvidos diminuiu no após-guerra”. 
As mudanças estruturais básicas havidas no periodo, 
assim se resumem: 
a) a indústria de bens manufaturados consolida o 
seu papel de eixo dinâmico da economia. Cresce à 
taxa media anual de 8,5% entre 1947/80. De acor- 
do com a periodização Proposta por Serra, foi es 
te o co mportamento do Produto da Indústria  (ex- 
clusive Construção Civil): 
1947/62 —- 
1 Auge e Declínio do Crescimento Indus 
trial em u . ' que se distinguem dois sub-períodos: 
1947 que aba j 
Over 
r 
Tca Principalmente o G 
Dutra e o 20 * Governo y argas: 9,0s 
* 1VYS a.da. 
  
2, nº 3, julho-se : ara r r tembro/19 e ; a Se Recente, 1n Re 82 (Brasiliense, abril-junho/1982 e Vol. SP) - Os 
artigos. dados macroeconô
67. 
- 1955/62, que compreendem 5 anos do Governo 
Kubitschek: 9,8% a.a. 
1962/67 - Semi-estagnação e Bases da Recupera- 
ção - 2,6% a.a. 
- 1967/73 - "Milagre Econômico": 12,7% a.a. 
- 1973/80 - Inflexão do Crescimento e Desacelera 
b) A composição do Produto Industrial, reflete o "mo 
c) 
delo" que se imprimiu à sua expansão, caracte
ri- 
zado pelo objetivo principal de substit
uição de 
importações. A pressão exercida 
diretamente pelo 
mercado interno, coincidente 
com as metas gover- 
namentais do Governo Kubitsche
k, fez com que O 
subsetor de Bens Duráveis 
de Consumo, onde des- 
ponta como lider a indústria 
automobilística, li 
derasse o crescimento 
do setor industrial no 
seu 
todo. Entre 1949/80, 
cresce, em média, 15,3% 
a.a., 
entre 1955/62, aumen
ta para 23,9 a.a. €,
 final- 
mente, para 25,5% 
a.àa. entre 1970/73. 
Entre 1973/ 
76 declina pará 10
,3% a.a. e 8,6% en
tre 1976/80. 
o subsetor de Bens nã
o-Duráveis de Consumo 
exibe, 
em confronto, modes
tos ritmos, Oo que, 
segundo es 
tudiosos, constitui evid
ência da política econô- 
mica prevalecente de priv
ilegiar a produção de 
bens destinados às cl




rWage-goods", e explica 
o dos chamados iment 






 na dis- 
de fato ocorreu, 
o grá 
tribuição da renda pes
soal. 
Crescem também significativamente os subsetores 
de Bens de Capital e de Bens Intermediários, sem 
alcançar, porêm, os indices correspondentes ao 
subsetor de Bens Duráveis de Consumo. As politi- 
cas de câmbio e tarifária, combinadas, ofereci- 
am bem menor proteção efetiva aqueles dois subse 
tores que ao de Bens Durâveis de Consumo. Consi- 
dere-se, a par disto, as maiores exigências em 
tecnologia e escalas de produção, para que seus 
efeitos combinados Oferecessem menores atrativos 
aos investidores, 
O period inci 
p º coin de com o grande movimento de ex pansao do Capitalismo, 
al. Jã na decada dos 20 o Br 
Fporações estrangeiras 
em sua est E mai ratégia de 




conomia capitalista a agregar-se sob o comando 
das Empresas Transnacionais, que, a par do con- 
trole de grandes massas de recursos financeiros, 
dispCem de amplos recursos têcnico-científicos 
ue ENE 
. 
d lhes asseguram o domínio d
e tecnologias avan 
çadas e a preservação desse poder. Es
sa tendência 
natural de investirem no exterior foi, no caso 
brasileiro, ativada pelas consideráveis vanta- 
gens e incentivos concedidos pelo Governo ao
s em 
preendimentos que realizassem no país. 
Atraidas, 
assim, localizam-se preferencialment
e nos subse- 
tores de Bens Duráveis de Consu
mo, de Capital e 
Intermediários, os quais, 
em boa medida passam a 
liderar. 
não obstante O fort










 absorvendo e 
a 
prendendo a n
egociar e à u
tilizar tecnolo
gi- 














os anos 70 como 
fruto de po 
men 
«ticas especificas d















velam as participações rela s seguintes re 
Os dado 





indústria de tra produção da 
var a progressiva 
selecionados, 
€ a compro 
inte- 
gração estrutural
 do setor, que 
se aproxima, ago 
  
    
  
ra, do padrão vigente nos paises capitalistas in 
dustrializados. 
(em porcentagens) : 
AN O Ss 
1949 1958 1970 1980 
1. Bens Consumo não 
Duraveis 72,8 56,7 45,0 34,4 
di Bens Consumo 
Duraveis 2.45 Sl 9,3 Ro 
3. Bens Intermediãri ediarios 20,4 24,6 34,4 37,4 
4. Bens de Capital 4,3 L3,O 11,3 LÃ 
5 TOTAL 
100,0 100,0 100,0 100,0 
Feno e O a a Odo úcCOoO re ( 1 a ) a 0Oes de ma 




O Produto Agric ola, aumentando moderad adamente,ter mina ultra | passa ado pelo Produto Ind Ustrial.Decres 
adame a [o Popt a O l 
im elevad a se c Omparada p com os pais es de maior indi 




se dois estâgios: o 19 que se estende atê o fi- 
nal da década dos 60, no qual a taxa de cresci- 
mento do setor situa-se, em média, na faixa dos 
4% a.a.; e o 29., entre 1970/80, em que o Produ- 
to Agrícola desloca-se para o patamar dos 5% a.a. 
Em qualquer circunstância, na média geral & supe 
rior à taxa de crescimento médio anual da popula- 
ção do Pais. 
As regiões Norte e Centro-Oeste, esta última em 
particular, são as que ostentam maiores 
taxas de 
crescimento da área total destinada 
a lavouras. 
Esta ampliação da fronteira agrico
la em parte ex 
plica o crescimento da produção 
em nivel superior 
ao da população. Mas os 
indicadores disponiveis 
registram contribuição prov
eniente do incremento 
da produtividade por área
 cultivada.De outra par
 
te, hã fortes evidências 
de que os produtos vin 
mais à exportação 
apresentaram rendimen 
culados 





o interno. À 
necessi 
dade de exportar
 induz o Governo




com a crise do pet
róleo, e sendo o P
ais fortemen 
dente dessa fonte 




sa importar dada a ins
uficiência da produção 















o c sestimular 
conducen er ações 





tes à conservação de 
ra e a substituir-se 
óleo combustivel pa
ra gera 
ção de calor por carvão 
mineral ou vegetal, o
u 
por energia elétrica; introd
uzir o álcool como 
eventualmen- 
carburante para veiculos a motor e, 
te, substituir o ôleo diesel por óleos vegetais. 
O programa do álcool, como substituto da gasoli- 
na, ê o que se apresenta como viável e de resul- 
tados a curto prazo. A principal matéria-prima 
para a produção do âlcool como carburante é a 
cana-de-açúcar, cultura introduzida no Brasil des 
de os tempos coloniais, e para a qual hã técni- 
cas de produção bem adaptadas. Destinava-se até 
1973 à produção de açúcar, obtendo-se o álcool co 
No subpróduto, uma parte do qual tradisionalmén- 
te usado em pe a i 
pequena Proporçao na mistura com ga- 
solina. a i 
in . Com a produção de veiculos com motores 
ara u a 
p SO exclusivo de lcool, a cultura da cana- 




à essa nova faixa do mercado que 7 
ja 
gente em s Olos de boa qualidade e que requer o
43. 
turas de exportação e de mercado interno, 
por 
mais terras. A alternativa capaz de evitar cus- 
tos crescentes para a produção agricola, decor- 
rente da execução do programa de biomassas para 
fins energéticos, implicarã num vigoroso esforço 
de pesquisa e extensão que possibilite a eleva- 
ção dos niveis atuais de produtividade por hecta 
re, O que não exclui medidas que imprimam maior 
racionalidade à expansão da fronteira agricola 
nas regiões Centro-Oeste e Norte, que 
vem ocor- 
rendo principalmente de forma espontâ














A adoção de pl 
º 
denação da açao go- “. Vo 
ge 
de objetivos econo
micos e sociais 
€ de o 
3130-1945). 
vernamental foi de
fendida no 19 ove
rno Vargas (19  
. . - 
Antes, todavia, um organismo 
colegiado instituido 
em 
1934 - o Conselho Federal 
de Comércio Exterior, pr
esidido pe 
lo próprio Presidente da República e 
integrado por represen- 
tantes de órgãos governamentais e do set
or privado - conduzia 
algumas atividades que tangenciavam a idéia de planeja
mento , 
embora, sob esse aspecto, tenha se limitado à elaboração de 
alguns projetos de investimentos, industriais e de serviços ba 
sicos, julgados de valor estratégico para a economia nacional. 
Do ponto-de-vista formal, porêm, as providências 
mais importantes se deram em 1944, com a triação da Comissão 
de Planejamento Econômico e da Comissão Nacional de Política 
Industrial e Comercial, ambas inspiradas nos exemplos da mobi 
lização econômica para o esforço de guerra tra, o que impli plicava 
na preparação de programas concatenados de produção SA sei e distri- 
buiçao de bens de natureza variada, tanto nos paise liad s aliados 
como no Brasil. 
Coube a Rob ] erto Simonsen, então destacado lider in 
dustrial,e abe a 
, rtamente favorável à idéia de pl Planejamento da 
economia brasilei a ra, propor à Comissão Nacional d a e Politi ica
15. 
Industrial e Co . 
mercial . 
; 
documento justificativo da "Planifica- 
çao da Economia Brasileira" 
Os plan P OS quinquenais recomendados incluiriam pro- 
gramas especifi P ficos para todos os setores da economia nacional 
Nas Co O nclusoes recomenda Simonsen, entre outras medidas: 
"VI - Essa planificação, organizada com a cooperação 
das classes produtoras, deverã prever a tonificação 
necessária a ser dispensada a todo o nosso aparelha 
mento de ensino, ao sistema de pesquisas tecnológi- 
cas, à formação profissional..." 
No corpo do documento, ressaltava Simonsen que 
"Poda uma série de providências correlatas (aos 
pro 
gramas econômicos) deveria ser adotada; 
a montagem 
de novas escolas de engenharia,
 a vulgarização de 
institutos de pesquisas tecn
ológicas, industriais e 
agricolas, a intensificação do 
ensino profissional”. 
Remetido à Comissão de Pla
nejamento Econômico, que 
se vinculava ao Conselho d
e Segurança Nacional, O pr
ojeto de 
simonsen tem como Relator O
 professor Eugênio Gudin, d
e tradi 
cão liberal, que se opõe à conc
epção de planejamento global 
da economia brasileira, por di
spensável mas atê inconveniente. 
Não obstante, afirma em seu parecer,
 não poder divergir dos 
objetivos gerais visados no Relatório 
Simonsen, entre eles, à
«7. 
Cientifico e Te Sai cnológico, vistos como parte destacada dos Pla 
nos Nacionais d e Desevolvimento, e instrumentos de coordena- 
ão da a ç atuação governamental nesse campo. 
O 2º Governo Vargas não se preocupa - ou não pôde - 
em apresentar um plano de desenvolvimento como proposta de a 
ção. Mas dã seguimento a importantes iniciativas destinadas 
a dotar O Setor Público de poderosos mecanismos de captação 
e canalização de poupanças para a execução de projetos bási- 
cos, como o Fundo de Reaparelhamento Econômico, sob a adminis 
tração do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, os Im 
postos Únicos sobre Combustíveis e Lubrificantes e sobre Ener 
gia Elétrica, vinculados, o primerio, à construção rodoviária 
e à Petrobrãs, e o segundo à energia elétrica, o 
Banco do Nor 
deste do Brasil, a Petrobrás. O projeto 
de Vargas de criação 
da Eletrobrãs, instrumento básico pa
ra a execução do Plano Na 
cional de Eletrificação só ocorr
e em 1962, o que não impediu 
a utilização dos recur
sos do Fundo, provisori
amente adminis- 
trado pelo BNDE. Mas
 a criação de uma em
presa de equipamentos 
elétricos, sob contr
ole nacional, constan
te do mesmo projeto, 
é rejeitada. 
ainda nesse Governo
 instala-se o Cons
elho Nacional 
de pesquisas (CNPq) 
sem, todavia, haver na
scido da pretensão 
e 
i 1anejamento global. 
Ciência 
: a- 




seria tratada como um seto
r defi 




e deveria interligar-se 
com à 
. omo uma
 ati  
nido e nao € 
jetos governamentais nos 




mico e do social. 
ra o 2º covern
























1956/60. É nesse periodo




Gblicos e pri 







as, e que tive
- 
ram sua capacidade 
operacional reforç
ada. submeteram-





Metas a um regime de t
rabalho coordenado po





deu a uma importante inov
ação de métodos na admin
istração pú- 
blica. A reforma do sistema tri
butário procedida nesse gover
- 
no, teve inegável importância na ex
ecução do Programa de Me- 
tas e no seu financiamento.
 
O Programa de Metas distinguiu-se pela realização 
de um bloco de investimetnos que funcionou como uma verdadei- 
ra onda de difusao de tecnicas produtivas novas no Brasil,con r E 
centrada no tempo. Esse bloco de investimentos consolidou de- 
finitivamente a posição d » e liderança i q | ça da ndústria na economia 
nacional e introduziu na estrutura d O parque industrial modi- 
consumo, muitos de cuj JOS ramos foram completamente implantad 
durante o Programa d 
anda 
e Metas, como a indústria aub b omobilistica.
“TD 
A existênci e a 
ncia de um programa de investimentos bem 
de 
finido a . ma , ampl =. 
Plilaçao rápida do mercado interno e os 
subs- 
tanciais £ avore - É S e beneficios concedidos, isto de um lado, 
e de outra a E parte, a coincidência com a fase de vigorosa 
expansão das empresas transnacionais, conduziram a um aflu 
xo consideravel de capitais estrangeiros. Do ponto-de-vista 
tecnológico, as inversões estrangeiras baseavam-se em tec 
nologias desenvolvidas pelas prôprias empresas transnacio 
nais ou por elas obtidas no exterior. As empresas nacionais 
que se integravam nos blocos de produção, a nivel de setores 
especificos, como, por exemplo, a indústria automobilistica e 
o setor de eletrodomêsticos, como fornecedoras de componentes 
e partes acessórias, viam-se compelidas pelas empresas trans- 
nacionais, líderes dos respectivos blocos, a buscar no arera
 
or as tecnologias escolhidas ou usadas p
elos fornecedores das 
matrizes. 
De qualquer modo verifico
u-se um apreciável cresci 
mento do empresariado nacio
nal, integrado nos novos set
ores di 
nâmicos da industria, qu
e pôde ascender a patamar 
tecnológico 
mais elevado, em que se 
incluia o domínio da engen
haria de fa 
Ff 
: a istemá
tico de qualidade,a obediênc
ia ri 
bricaçao, O controle 
sl q 
ê j estrangeiras na 





e um padrão gerencial 
qualificação da 
bem mais exigente. 
- ; 
E 





o programa &, de
 fato, omisso. A
s referênci 
cia e tecnologia, 
Há
.80. 
ensino e desen- 




tos. A meta Ed 
volvimento não se traduzem em projetos concre 
: ão do se 
cação nao focaliza mudanças substantivas 
g 
tor reclamadas por educadores € cie
ntistas. 
No particular, o Pro
grama de Metas cara
cterizou-se 
pela escolha de um objetivo g
undamental: responder as ex
igen- 
cias tecnológicas do sistema produtivo, acelerando a incortpor 
ração e a difusão de inovações no 
âmbito desse sistema,mas in 
diferente à opção entre produção in
terna e importação de tec- 
nologia. Optava, assim, implicitamente o
 Governo Kubitschek,no 
que concerne à politica de ciência e tecnologi
a, pelo que se 
(26) 
classificou como uma "politica de resposta” , pass
iva  por- 
tanto. 
Do ponto-de-vista da universidade esta decisão não 
induzia a sua transformação num centro de pesquisa. O ensino 
meramente profissionalizante, ministrado nas faculdades e es 
colas satisfazia as necessidades de operação do parque  indus 
trial que se implantava no País. 
A consequência desta escolha faz-se refletir de dois 
modos sobre o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq) E . 
. m pri- 
meiro lugar, o rebaixament o de seu poder Iti poli co, a tal pon- 
to que não de q sempenha qualquer papel na estruturação e execu 
ção do Programa de Metas 1 MESMO que confin ado ao aspecto - 
nolôgico, o e em contraste j a com a situação vivida no Governo Var 
(26) Veja-se, de E.A. de Almeida Gui 
nologia nos planos de d . - esenvolvimento: 
jamento Econômico - Vol. 5 no 5 tento: 1956/73 - in Pesquisa a Plane 
gas,
c:0 Lia 
te da Repúblic &, Preocupava-se com a formação de quadros qua- 
lificados para a Pesquisa e se dedicava à montagem de um pro 
grama de pesquisa e desenvolvimento autônomo de utilização de 
energia nuclear. O outro efeito, que também reflete o nível 
de prioridade atribuído à pesquisa, diz respeito à perda de 
substância do CNPq, caracterizada pelo forte declínio dos re 
cursos atribuidos ao Conselho, que se mede por sua proporção 
relativamente ao Orçamento da União, que se reduz de mais de 
metade entre 1956 e 1961. 
Durante o Governo Goulart, ainda no regime parlamen 
tarista, no final de 1962, designa-se um Ministro Extraordinã 
rio para o Planejamento e elabora-se o Plano 
Trienal para 
1963-1965. Embora sem considerar o programa 
de desenvolvimen- 
to científico e tecnolôgico como um obj
etivo explícito, inova, 
entretanto, ao dar destaque a met
as importantes, sob êsse as 
pecto, nos capitulos dedicados à Edu
cação, Agricultura e Ener 
gia Nuclear. prevêm-se a exec
ução de programas de pôs-gradua-
 
ção e de pesquisa e desenvolvimento, 
complementados por medi 
das capazes de dar maior 
capacidade e flexibilidade 
operacio- 
s responsáveis pela implementação 
da 
nal aos organismos es
tatai 
queles programas. 
o programa de Educação 
contém propostas referen
tes 
a: i) instituição de cursos 
de pós-graduação em áreas de 
espe 
cialização tecnológica, em 
medicina, à concessão de bo
lsas de 
estudos no pais e no estra
ngeiro visando ao aperfeiç
oamento de 
docentes principalmente para as F




cias e Letras; ii) e 
atuação da CAPES no 
fi 
va para profess
ores - pes 





quisadores, bolsas de est
udo, 
Ecni i *ficos 
que se rela 





cionassem com a pesqui
sa cientifica e tec
nolog 
O programa de Energia 
Nuclear, à cargo da 
Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, e
stabelecia como objetivo de 
lon 
- . mn . 
e 
go prazo desenvolver, em cooperaçã
o com orgãos de pesquisa 
» 4 
" . . 
a indústria privada, de modo a possi
bilitar ao pais à utiliza 
ção de energia nuclear para produção de eletricidade, em lar
- 
ga escala, mediante recursos prôprios em técnica e combusti- 
vel, a partir de 1975, bem como a difusão do uso de radiois6- 
topos e o estabelecimento de uma base cientifica e tecnolôógi- 
ca adequada para a continua expansao desta técnica. O progra- 
ma era definido com base na construção de centrais a Urânio 
natural e numa fase posterior utilizando Plutônio (e Urânio 
233) e o Tório como material fêrtil. No período até 1975 se- 
riam instaladas 3 unidades: Nordeste, Rio Grande do Sul e Cen 
tro-Sul. Indicava o programa as linhas de açao, que incluiam: 
produção de combustivel nuclear; prospecção, 
lavra e benefici 
amento de minerios nucleares; Pesquisa cientifica e tecnológi 
ca; tecnologia de radioisôtopos, e formação e aperfeiçoamento 
de pessoal.
.83, 
nuidade dos trab al i hos de pesquisa, experimentação, demonstra- 
ção e fomento, o j õ r OS quais sô podem ser realizados por agências 
overnam j . 
g entais. A partir de um diagnóstico acurado da situa 
çao da pesquisa e fomento, defina diretrizes para o Programa 
Nacional de Pe i à r u Squisa e Promoção Agropecuária, com exec ção a 
curto e longo a ê longo prazos, contemplando providências de proteção 
ao solo, pesquisas específicas por produtos, vegetais e ani- 
mais, e para a promoção e difusão dos seus resultados. 
A crise politica vigente na época impediu que o Pla 
no Trienal fosse executado, 
Vale observar que os objetivos enunciados, em cir- 
cunstâncias, termos, formas e dimensões diferentes, mas obedi 
entes a diretrizes de certo modo anãlogas, voltaram a insp
irar 
a ação governamental, desta feita implementada, 
na dêcada de 
70, com vigor maior na sua segunda metad
e. 
vale mencionar a tentativa de cie
ntistas que se reu 
niram na Academia Brasileira de 
Ciências, em 1963, no Governo 
Goulart, por ocasião da discussão
 da Reforma Administrativa,e 
que, temerosos com a possivel a
bsorção do CNPq por um dos Mi- 
nistérios existentes, propu
seram anteprojeto de um Mi
nistério 
da Ciência e Tecnologia. O 
anteprojeto, modificado em 
alguns 
aspectos, foi enviado ao Congres
so. Defendida por cientistas 
dentro do CNPq, e sem contestação 
de cientistas fora dele, a 
idéia sofreu, no entanto, restrições por parte de setores que 
a julgavam prematura e inconveniente, Prem















de que deve primar 
. (27) 
i adiante. 
criação de um Ministério; 
dez e burocratização numa a
tivida 
xibilidade. O projeto não fo 
Solução intermediári
a foi adotada pela
 Reforma Admi 
nistrativa introduzida pelo pecreto-lei 
nº 200, de 25/2/1967, 
que autorizava, por tempo deter
minado, a designação de um 
Mi 
nistro Extraordinário para Ciência e Tecno
logia, O qual, para 
o desempenho de suas funções, 
seria apoiado pelo CNPq. 
Este 
dispositivo, que foi alterado 
em 1969, deixando em aberto 
a 
possibilidade de nomeação de até 4 Minis
tros Extraordinários, 
deixando em aberto, porêm, as respectivas fun
ções. O disposi- 
tivo não foi aproveitado no que concerne a Ciência e T
ecnolo- 
gia. 
O Programa de Ação do Governo (PAEG) do Governo Cas 
telo Branco, retoma a opção do Programa de Metas a favor de 
n * 4 t -- 
uma “politica de resposta" aos problemas técnico-científicos 
emergentes. 
Com a inauguração do Governo Costa e Silva abre-se , 
finalmente, um novo capit a Pp ulo na históri j - la da Ciencia e da Tec 
nologia no Brasil, com a in a clusão, em a S ' seçao própria, de medi a f 1 
das concern volvi entes ao desen imento Científico e te lógi cnoló co 
no seu Programa Estratéêci gico de Desenvolvi imento (PED). Instau- 
  
(27) Carvalho, Josê Murilo de - 
Brasil - in Revista de Fi A Política Científica nanças Públicas. e Temológica no
.85. 
partir da dê cada dos 70, cuidou-se, por igual, da preparação 
dos Planos Basi às . 
ticos de Desenvolvimento Científico e Tecnológi- 
co. 
As insuficiências e falhas, e também os êxitos por- 
ventura alcançados, que marcaram os PND's e os respectivos 
PBDCT's, tanto quanto os Planos de governos anteriores, expli 
cam-se, em grande medida, pelo julgamento que deles faz Fer- 
nando Henrique Cardoso, em seu artigo sobre os "Aspectos Poli 
(28), 
ticos do Planejamento" 
"... quando se compara a implantação do sistema bra 
sileiro de planejamento com as condições e modos de 
implantação do planejamento, por exemplo, na URSS 
ou na França, tem-se que, no caso deste último pais, 
o consenso foi sendo gradualmente obtido com a p
ar- 
ticipação crescente dos diversos grupos na definição 
das metas e na formulação do plano, ou então f
oi ob 
tido revolucionariamente na parte 
da sociedade que 
venceu, no caso da URSS. ... 
No Brasil, no entanto, 
os planos foram definidos por 
grupos restritos de 
técnicos e políticos ... dentro
 de um quadro geral 
de baixa informação política
 e de consenso limitado 
embora com a aceitação generaliza
da, no plano i 
deológico, quanto à necessidade do
 fortalecimento da
nação" (pgs. 171/172). 
  
(28) in Planejamento no Brasil - Betty Mindlin L































tado, a "inovação té




tualmente, chegar aos nive
is mais altos de decisa
o, se Eis 
trar resistências organizadas
..." (pg. 174). 
Estas reflexões de Ca
rdoso encontram apoi
o, sem du- 
vida, na evolução do aparato i
nstitucional ligado a cienci
a € 
tecnologia no Brasil. 
Dois eventos dão origem à montagem desse a
parato ins 
titucional. Correspondem ambos a uma “inovação técnica” leva 
da, com êxito, a niveis mais altos de decisão, por grupos de 
indivíduos localizados em estruturas diferentes e em momentos 
diferentes. Vencida a barreira inicial, a "inovação" termina 
por impor-se, incorporando-se de vez a temática de ciência e 
tecnologia ao elenco de programas governamentais a partir de 
1968. 
O primeiro evento diz respeito ã criação do Conse- 
lho Nacional de Pesquisas. Valendo-se das preocupaçeos d e os 
nico-cientifico no projeto e a na produção d ri e mater al beli ico , 
que culmina com a construçao de O ! artefat E — Ss nuclea es i , O Almi 
rante Álvar j aro Alberto, antigo membro da Academia Brasilei d ileira de
.87. 
fico nacional & . 1 Ve aceita a sua proposta de estudo, em comis 
são composta d 
. 
Pp e outros cientistas e técnicos, de um organismo 
governamental capaz de, por suas ações e empreendimentos, dar 
ao Brasil a capacidade de integrar-se nas velozes correntes 
do desenvolvimento científico e tecnológico do após-guerra,con 
dição que parecia a todos fundamental para o progresso da Na 
ção. O projeto da Comissão Álvaro Alberto & aprovado pelo Exe 
cutivo e pelo Congresso Nacional, instituindo-se, em decorrên 
cia, o Conselho Nacional de Pesquisas, do qual serã Presiden- 
te atê 1955. O projeto básico do CNPq, nesse estágio, consis 
tia na formação de cientistas e tecnôlogos e na exe
cução de 
um programa nuclear que desse ao País a 
capacidade técnico-in 
dustrial de produzir seus próprios 
reatores. pelas dificulda- 
des jã apontadas, foi possivel ao
 CNPq, durante largo período 
de sua existência, cumprir O pr
imeiro de seus objetivos. Mas 
a comunidade de cientistas q
ue se forma e cresce graças 
ao 
CNPq continua a campanha e
m favor da pesquisa no paí
s,como fa 
tor determinante da pro
speridade nacional. 
O segundo evento ê a c
riação, no BNDE, em 196
4, do 
Fundo de Desenvolvimento 
Técnico-Científico. De sua 
fundação 
em 1952 até o ano cita
do, convertera-se O B
NDE num dos mais 
poderosos ôrgãos do Governo
 Federal, pelo volume e 
dimensão 
dos recursos e programas
 de investimentos que a
dministrava,Cco 
mo ainda pela influência
 de sua equipe técnica, 
multidiscipli 
nar, e de hoa formação a
cadêmica, inclusive adest
rada em cur 
sos sobre planejamento econôm
































 novo nú 
cleo dinâmico da 
economia distin
guia-se por ele 
vada densidade tec
nolôgica e requer
eria, pará a 
sua expansão, um flux
o continuado de inova
ções; 
e 
que a expansão do sistema indus
trial, em situa- 
ção de menor dependência, demandari
a uma parti- 
cipação ativa da empresa nacional, tanto na ge 
ração quanto na absorção de tecnologias proveni 
ent j i es do exterior, o que s gnificaria, por our 
tro 1 ado, contar com o apoio de uma infraestru- 
tura ci 1£i O cientifico-tecnologica que prepararia 0 
essoa ecni li a p 1 t ico habilitado à pesquisa e desen 
volvimento j r como ainda prestaria os serviços tec 
nológicos : e laboratoriais que viesse a requerer. 
E, ademai À ais disso, com o apoio financeiro, e de 
outros ti 
| 
i . a Pos, a viabilizar a sua partici â cipaçao 
em projet j Jetos de risco, como a pesquisa
.89, 
De posse i S : Pp de tais conclusões, decidiu-se que o BNDE 
examinaria a 1 = sua possivel contribuição à montagem da referida 
infraestrutur ) a e ao engajamento da empresa brasileira no pro- 
cesso de d j - esenvolvimento tecnolôgico. Aproximaram-se, então, 
tecnicos do BNDE, cientistas e professores militantes, que de 
hã muito reivindicavam um instrumento vigoroso de apoio à ci 
ência e tecnologia que complementasse o esforço atê então iso 
lado do CNPg, alêm daquele realizado pela Campa
nha de Aperfei 
çoamento do Pessoal Docente (CAPES), vincu
lada ao Ministério 
da Educação e Cultura. Desse trabalho comum resulta a p
ropos- 
ta de instituição no BNDE de um Fundo de 
Desenvolvimento 
Técnico-Científico - FUNTEC, que se co
nverte nos 12 anos se- 
guintes no mais poderoso e efic
az mecanismo de financiamento 
da formação de pesquisadores 
e de profissionais de alta qu
ali 
ficação, via instalação e manute
nção de cursos de pós-gradua- 
ção; de projetos de pesquisas






atuando, assim, pelo 
lado da oferta.Do 
lado da demanda, busca
 interessar a empre
sa nacional nas at
i- 
vidades de pesquisa 
e desenvolvimento, ofe
recendo colaboração 
financeira em condições 
compatíveis com os riscos 
da pesquisa, 
e, mais, o apoio 
junto à universida
de e institutos e
speciali- 
F 
zados para à obtençã
o eventual de colab
oração técnica. 
Em 1964, com a reforma 
da legislação orgânica
 do 
CNPq, o BNDE passa à co
ndição de membro nato d
o seu mais alto 
órgão decisório, O Conse
lho Deliberativo. Com is
to, formaliza- 
se a união entre Os dois
 entes públicos e incen
tiva-se a Coor
90. 




quando da elaboração ão p
rograma Estrated 
o amas 
" is os progr 




do FUNTEC/BNDE e do CN
Pq, sendo consideravel
 a sua — 
. : enciaram 
a 
são. Por certo este
s resultados pr
omissores influ 
: i Í 
Grupo 
decisão do Ministêrio 
do planejamento de 
constituir um 
Pp 
as - , 
- 1 ] e 
de Trabalho que preparasse sugestoe






e programas de açã




ele PED. O Grupo de
 Trabalho foi com
posto 
pelo Presidente do CNPq,
 seu coordenador, pel
o administrador 
do FUNTEC/BNDE e representa
ntes do ministério das Re
lações Ex 
teriores e do Conselho de 
Segurança Nacional. Esta
 a origem do 
"processo de planejamento”
 instaurado no Brasil, desd
e entao, 
com vistas ao desenvolvimento da 
capacidade cientifica e tec- 
nológica nacional. 
Retomando o pensamento de F.H. Cardoso, a 
"ação de pessoas, lideres e grupos restritos de tec 
nocratas, ê insuficiente para gerar um “processo de 
planejamento", isto &, para transformar as metas e 
meios teoricamente selecionados no Plano, em meca- 
nismos constantes e persistentes. ..." (pg. 176) 
Pondera, entretanto, Cardoso que na 
" + ma 
situa Tais 
. 
çao politica brasileira, ... a cristalização
«91. 
de algun U guns núcleos sociais onde a idéia do Plano e 
O reconheci : imento da necessidade de planejar sirvam 
como valores de aglutinação, tem uma enorme impor 
tância estratêgica: dada a pouca organização preva 
lecente... a criação e difusão de “círculos interes 
sados" mormente quando este interesse estriba-se m 
uma competência específica para a manipulação de 
certas tecnicas sociais, tem um enorme efeito po- 
tencial”. 
As dificuldades de hoje da economia brasileira ea 
persistência, em muitos círculos, da dúvida quanto ao valor e 
indispensabilidade do planejamento do desenvolvimento da eco 
nouia nacional, baseado numa perspectiva de longo prazo, com
o 
instrumento hábil de transformações econômicas e sociai
s,cons 
tituem graves obstáculos ao aperfeiçoamento e 
eficácia da pro 
gramação, orientação e apoio à atividade cientif
ica e tecnolô 
gica. Não obstante, a dimensão atual 
da comunidade cientifica 
e empresarial nacional, e o razo
ável poderio dos organismos 
que servem à ciência e à tecnologia 
no Brasil, permite espe- 
rar-se que os “circulos de i
nteressados", a que aludiu Car
do-, 
so, não interrompam a sua ampliação
 e que tenham força e com 
petência para enfrentar e su





IV - O SISTEMA DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO 
É TEC 
NO BRASIL - ESTRUTURA ATUAL 
e . : no Bra- 
A histôria recente da Ciência € Tecnologia 
. : ingue-se 
sil, que se situa entre as décadas de 50 e 60, 
disting 
i aspec 
daqueles que o antece
deram, comentados a
ntes, Por dois 
pe
tos: 
19) A forte intervenção 
governamental conscie
ntemen 
te dirigida com o propósi
to de implantar-se e
 de 
dar organicidade ao que s
e denominou de sistema 
na- 
cional de desenvolvimento
 cientifico e tecnolôgico.
 
Este projeto tem início em 1951, qu
ando se institu- 
iu o Conselho Nacional de Pesquisa (C
NPq), ganha 
força com a entrada em operação do FUNTEC, no BNDE,
 
e culmina com a sua incorporação ao Programa Estra-
 
tâgico de Desenvolvimento (PED), onde se definem as 
diretrizes básicas da política nacional de ciência 
e tecnologia e se indicam os lineamentos gerais que 
balizarão a concepção e a implantação do sistema. 
29) Seguem-se àquele PED, os Planos Nacionais e, co 
t — 
mo seus desdobramentos, os Planos Básicos de Desen- 
volvimento Cientifico e Tecnológico (PBDCT's) os t 




setoriais e Lfi especif cos. Cumprem, ainda função de f 
aperfeiçoar Ç + detalhar e Complementar, as diretri izes 
fixadas em 1968,
«93. 
configuração & g ç atual, & composto de instituições e entidades do 
ambito público Pp O, federal e estadual, e de mecanismos financei- 
ros vincula à 3 = dos à expansao e operação do sistema e à concreti- 
zação de eti Ç seus obj ivos. Integram-se, pois, no Sistema, entes 
como universidades, institutos e outros entes de pesquisa ci 
- , -. . mo entifica e tecnológica, e de prestação de serviços da espécie, 
organismos (e mecanismos financeiros) de fomento e de coorde- 
nação. 
Em termos de objetivos estratégicos, orienta-se o 
sistema, em atuação que se pretende coordenada, para: 
. A organização e a operação da infraestrutura de 
formação de pesquisadores e para a realização prô 
pria de pesquisas nos diversos domínios das cien- 
cias e de suas aplicações. Incluem-se como parte 
deste objetivo a existência e operação de entida- 
des de prestação de serviços tecnológicos, 
como 
a informação têcnico-cientifica, a realização 
de 
ensaios, testes, controle de qualidade 
e elabora- 
ção de normas técnicas brasileiras
. 
O apoio, sob variadas modalidades, à artic
ulação 
do sistema com o setor produtivo, em t
odos os seus 
ramos, privilegiando-se, no particular, 
a empresa 
privada nacional, cuja habilitação para a 
pesqui- 





cleo e objetivo maior 
da politica de 
ç 
a s de tecno” 
nível de dependência 
de fontes externa 
logias. 
xternos 
. A ordenação e O 
gisciplinamento 
dos fluxos € 
de tecnologia, 
isto com duas 
ginalidades: a
) obter 
. o = nhe- 
condições que levam 
à efetiva absorção 
dos co 
cimentos incorporad
os à tecnologia i
mportada; coo 
perar com a empresa 
nacional na procura
 € seleção 
de tecnologias adequ
adas à suas neces
sidades e 
que complementem e refo
rcem os programas e pr
oje- 
tos nacionais de capacit
ação tecnológica; Db) | am-
 
pliar os laços de cooper
ação do Brasil com os dois 
blocos de nações - as desenvolvi
das e aquelas em 
desenvolvimento. 
. A apresentaçao de propostas, estudos e recomenda- 
ções que visem à harmonização e conciliação da po 
“ a . -< + .- . 
lítica cientifica e tecnologica com as demais po- 
líticas de Governo, que visam a outros objetivos f 
muita vez com o emprego de providências que  neu- 
tralizam, inibem ou diminuem a viabilidade dos 
projetos de pesquisa e desenvolvimento ou de capa 
“citação tecnológica das entidades públicas e das 
empresas privadas nacionais. 
Na operaça Pp çao do sistema como um todo podem ser iden 
tificadas 4 funções básicas: a) 
r - - programaçao, coordenação e
95, 
orçamentação; b) fomento: t 
c - - ) execução; a) relaçoes com o exte 
rior (transferênci rencia de tecnologia e cooperação e intercâmbio 
bi e multilateral). 
Os ã i i a paragraífos seguintes dentificarão as entidades 
e instrume i ipai ntos principa s que se enquadram em cada das cita- 
das funções. 
1 - Programação, Coordenação e Orçamentação 
O ôrgão responsável pela coordenação central do sis 
tema e de elaboração de projetos de Planos Básicos & o Conse- 
lho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPq 
(antigo Conselho Nacional de Pesquisas), colocado com a refor 
ma de 1974 sob a supervisão da Secretaria de Planejamento 
da 
presidência da República. 
Para o exercicio dessa função, de natur
eza mais po 
lítica que técnica, o CNPq recebe a c
ooperação de um ôrgao de 
caráter consultivo, o Conselho Cien
tífico e Tecnolôgico, que 
se subdivide, para seus traba
lhos, em comissões setoriais 
ou 
especializadas. Composto de rep
resentantes da alta hierarquia 
dos Ministérios e de grandes ór
gãos financiadores, como O BNDE 
e a FINEP, com interesses substanti
vos em ciência e tecnolo- 
gia, o CCT oferece ao CNPq um canal de 
negociação e de comuni 
cação com a estrutura do Governo Federal 
e com a sua cúpula 
decisória. Habilita-se, com tal mecan





jetos do PBDCT, O detalha
mento e acom 
amentos T 
dos programas nele delineados, com os 
OTG 
'ialr e su 
ces n s a corrig = 
bem como introduzir as modificaçoes 
tendente 
eiçoa » seu aperf a 
plementar O plano, no que Ee MM + º 
mento. 
gs fun 
A participação da comunidade 
científica nestas 
n 
E Tç: LógI- 
ções & dada pela presença 
no Conselho Cientifico 
€ Tecnolog 
. asileira de 
co, como membro nato, do pre
sidente da academia Br 
Ciências e de 15 pesquisad
ores brasileiros. 
O CNPq deve responder, a
inda, pela negociaçao 
e Ela 
boração da proposta do Orçam
ento Federal de Ciência e 
Tecnolo 
gia, e de estudos correlatos,
 o que se fara em articulaçã
o com 
a Secretaria de Orçamento e Finanças 
da SEPLAN. 
De acordo com suas estimativas, o Orçamento Federal
 
de Ciência e Tecnologia totalizaria Cr$145,5 bilhões em 1982. 
A este valor deve agregar-se o dispêndio das empresas estatais, 
com a mesma atividade, da ordem de Cr$40 bilhões. Somadas ,es 
sas parcelas equivaleriam a um montante algo superior a 
US$ 750 milhões, à taxa mêdia de câmbio do ano. Estes valores 
nao refletem, entretanto, os gastos do Setor Público como um 
t = 
odo, pois nao consideram as despesas de Governos Estaduais te r 
muito a grandes em Sao Baulo , ao qual se seguem Minas Gerais E , 
Rio Grande j a do Sul, Bahia e Paranã, em importância, sendo meno 
res os gastos dos demais Estados
97. 
Registre-se, de logo, que o CNPq conserva duas ou 
tras funções, herdadas de seus primeiros anos de existência: 
19) Fomento, mediante a concessão de bolsas para es 
tudantes de pós-graduação, no Pais e no exteri- 
or, e de auxílio a cientistas e pequenos grupos. 
Nos últimos anos vem assumindo responsabilida- 
des de financiamento e coordenação, com recur- 
sos próprios e de outras fontes, de programas 
de pesquisa de maior envergadura, de que são e 
xemplo os Programas de Doenças Endêmicas,do Trô 
pico Semi-Árido e do Trópico Úmido, de Botânica 
e de Genética. 
29) Execução, a cargo de 6 Institutos de pesquisa 
que fazem parte de sua estrutura - de Matemáti- 
ca Pura e Aplicada, Observatório Nacional, de 
Pesquisas Espaciais, de Pesquisas da Amazônia, 
de Informação Científica e Tecnológica e o Cen 
tro Brasileiro de Pesquisas Físicas. 
A legislação prevê que os Ministêrios 
com assento 
no CCT organizem em seu âmbito Secretari
as de Ciência e Tecno 
logia, que respondem pela função de programaçã
o e coordenação 
em sua área de competência, o que abrange
 as empresas e de- 
mais entidades que estiverem sob supervisão de 
cada um deles. 
Ao lado disso, durante a década de 70,a maioria dos
.98. 
. sa fo- 
. destinado 
governos estaduais procurou criar organismos 
. a . regio- 
- . O ambi tO 
mentar as atividades de ciencia 
€ tecnologia N 
- admi 
nação entre as = 
nal, e a estabelecer mecanismos d
e coorde 
gm geral tais O 
nistrações estaduais e federal neste campo - 
. . cretarias de 
ganismos adquiriram O formato institucional de Se 
=" sas funçoes 
Estado para Ciência e Tecnologia, ou agregaram es 
- . êrcio,pre- 
a Secretarias de Planejamento 
Ou de Indústria € Com 
+P 
existentes. 
Cinco organismos de coord
enação e programação 
seto 
rial tem um campo de atuação mais 
amplo na area federal e que 
reforçam e complementam as ope
rações dessa natureza realiz
a- 
das pelo CNPq: 
. Conselho Nacional le Pós-Graduação - Presidido pe 
lo Ministro da Educação e Cultura, elabora e coor 
dena a execução dos Planos Nacionais de Pôs-Gradu 
ação, e constitui o mecanismo de enlace com os de 
mais colegiados e instituições de coordenação e 
fomento de Ciência e Tecnologia. Na estrutura bra 
sileira, a universidade congrega praticamente to 
da a pesquisa cientifica, localizada, por sua vez, 
nas universidades públicas. Hã poucas exceções no 
setor de ensino superior privado, a mais importan 
te delas sendo a Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. 
No i começo dos anos 60 o ensino superior abrigava 






ment : “, contando hoje com cerca de 1.500.000 estu 
dante i 
n 
S distribuidos entre 76 universidades,a gran
de j maioria mantidas pelo Governo Federal, e 800 
Escolas isoladas. 
A pôs-graduação - núcleo fundamental de formação 
de pesquisadores no Pais - teve início formal no 
Instituto de Biofísica da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro, e cresceu de maneira considerável 
desde então, com o apoio financeiro do BNDE,FINEP, 
CNPq e CAPES, e a cooperação internacional, Em 
1982, o alunado era da ordem de 30.000 estudantes 
que se distribuem por cerca de 500 cursos de Mes 
trado e 180 de Doutorado, nos diversos campos do 
conhecimento. Avaliações procedidas pelo Conselho 
de Pós-Graduação e a CAPES, com a participação da 
comunidade, realizada em 1982, mostram que 
58% e 
54% dos 680 Programas de Mestrado e 
Doutorado,res 
pectivamente, situam-se no mesmo nível 
ou próximo 
dos bons padrões de qualidade 
encontrados nos pai 
ses desenvolvidos. 
Existem, ainda, cerca de 300 
cursos em funciona- 
mento experimental que ainda 
não receberam creden 
ciamento dos ôrgãos responsáveis 
do Ministêrio de 
Educação e, portanto, não tem apoio 
do sistema fi 
nanceiro representado hoje basic
amente pela FINEP, 
CNPq e CAPES. 
Secretaria de Tecnologia Industrial, do Mini
sté- 



















al de Tecno- 
Cumpre, ainda, funç
 
dustrial com um 
Fundo 
ra o que cont





logia, O Instituto 
Naci 
trial, o Institut
o Nacional de 
metrologia e C
on- 
trole de Qualidade e
 à Fundação de Tec
nologia In- 
dustrial. 
EMBRAPA - Empresa Brasileira de pesquisa Agropecu 
ária, que coordena e executa a atividade 
federal 
no setor, mantendo para isto estreita arti
culação 
com entidades estaduais de pesquisa agronômica 
|, 
com as universidades especializadas ou com depar- 
tamentos universitários de ciências agrárias e ve 
terinárias. Esta articulação se faz também com a 
EMBRATER, empresa de extensao rural, e com empre 
sas privadas de pesquisa agronecuária, com LB 
tas a pesquisas conjuntas e difusão tecnológica. 
Anote-se que a EMBRAPA é, antes de tudo, uma em- 
presa de pesquisas de grande porte, com um grande 
contingente de pesquisadores de bom nível acadêmi 
co e distribuidos por centros de pesquisa especia 
A i ados a nivel de produto e regionais Fomenta 
tambem a 
: 




sua r : 
Eu ealização com universidades, institu 
e
«101, 
ainda, i 1 Importante canal para a efetivação de pro- 
gramas d a € cooperação com outros países em desen 
volvimento e desenvolvidos. 
EMFA - Estado Maior das Forças Armadas, com a fun 
çao Unica de programação e coordenação das ativi- 
dades de pesquisas dos Ministérios militares. 
- Ministério de Relações Exteriores (Departamento 
de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica), 
que coordena a cooperação do e com o exterior. Em 
articulação muitas vezes com a Secretaria Interna 
cional da SEPLAN, financia projetos de assistên- 
cia técnica ou de cooperação com outros paises.Ul 
timamente concentra esforços na organização 
e fo 
mento cientifico-tecnolôgico com os paises 
em de 
senvolvimento, no que se coloca 
em consonância com 
as diretrizes do Programa de Ação de
 Viena. 
2 - Fomento 
2.1 — FINEP - Financiadora
 de Estudos e Projetos, e
mpre- 
sa pública sob a supervisã
o da SEPLAN, tal como o C
NPq. Alêm 
dos recursos próprios e 
de emprêstimos que obtêm,
 principal- 
mente do Banco Interameri
cano de Desenvolvimento 
(BID), admi- 
nistra o Fundo Nacional d
e Desenvolvimento Científi
co e Tecno 
lógico - FNDCT, a principal fo




vocação abrangente. A FINEP realiza
 operaçoes d 
, : .€1 tecnolôgi- 
to a programas e projetos 




i de engenha 
ca, inclusive pós-gradu
ação, de engenharia 
basica, 
, ão da 
ria de processos e de produtos, bem 
como de implantaç 
. j . Todas 
infraestrutura física e 1aborat
orial para à pesquisa 
” . Toi 
sas na 
essas operações podem ser 
feitas em beneficio de em
pre = 
. , a 
úcleos 
cionais, estatais e privadas, p
ara & organização de nu 
de engenharia ou a implantaç
ão de departamentos de pe
squisa e 
desenvolvimento e de 
controle de qualidade.
 Favorece a contra 
tação de serviços das universi
dades e instituiçoes de pe
squi- 
sa. As empresas de engenharia
 de projetos recebem, ain
da, fi 
nanciamentos para à exportação 
de serviços, para à composiça
o 
de seu capital de giro ou, indi
retamente, pela concessão 
de 
financiamentos para os clientes de seus se
rviços. 
Com os financiamentos à empresa nacional, em condi 
ções favoráveis e que consideram o risco como inerente à pes 
quisa, a FINEP objetiva habilitá-las ao exercício dessa ativi 
dade. propõe-se, mais, a capacitã-las a melhor utilizar as 
tecnologias que compram ou obtem mediante licenciamento de em 
presas estrangeiras detentoras de Know-How desejado. A deman- 
da de recursos para esse fim tem aumentado bastante,apesar da 
situação de crise econômica. No biênio 81/82, celebraram-se 
342 contratos da especie, incluindo empresas privadas e esta 
tais, do setor industrial - onde precominam as empresas de 
b j - 
. - 
ens de capital - do setor de serviços básicos e agrícolas.No 
mesmo periodo, 108 operações beneficiaram empresas nacionais 
de engenharia de projeto Ss para a vend vi E a de serviços ou para re
103, 
forço de seu capital de giro 
Ê pr preocupante, entretanto, a gradativa perda de subs 
tância d O Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tec- 
nolôgi inci gico (FNDCT), a Prin pal fonte de recursos administrados 
pela FINEP. As dotações do Fundo, que provêm do Orçamento da 
União, foram, em média, da ordem de Cr$53,6 bilhões, a preços 
de janeiro de 1983, no triênio 1978/80; reduziram-se a Cr$34,1 
bilhões (preços de janeiro 83) no triênio 1981/83. Esta redu- 
ção talvez possa ser compensada, em parte, por empréstimos in 
ternacionais (BID e Banco Mundial) e recursos nacionais de ou 
tras origens, como o Fundo do Programa de Mobilização Energê- 
tica, parcialmente gerido pela FINEP. Outra compensação parci 
al para a diminuição dos recursos do FNDCT tem origem no au- 
mento dos recursos de instituições que, antes, dependiam 
pesa 
damente de recursos do Fundo para a manutenção de suas 
ativi- 
dades. 
A FINEP ocupa-se de outras funçõ
es, que não apenas 
financeiras, importantes para
 à promoção da atividade de 
pes- 
quisa científica e tecnológica.
 Vale citar, neste particular, 
dois programas: 
19) - O programa de estudos e pesquis
as sobre histô 
ria da Ciência no Brasil: e sobre 
as caracteristicas e aspec- 
tos econômicos dos processos de ino
vação tecnológica e da 
difusão do progresso técnico. Executa o pr
ograma com equipe 
própria e mediante custeio de grupos acadêmicos 
interessados
104, 
na temática apontada. 
nto em Adminis 
1 e 
20) - O PROTAP - Programa de et 
a eficiência,co 
= : “eti E mentar 
tração de Pesquisas, cujo objetivo e au 
: a ado- , ' squisa com 
mo o nome indica, dos grupos nacionais de pesq 
.Entre 1975 









nos, Cursos e semina o
s 1 
= os re tópicos de curta duração, seminários e mesas 
redondas sob p 
. co = - que en 
específicos e simpósios sobre Administração de P & R q + 
volveram 3.350 participantes, incl
usive de países latino-amer 
ricanos. 
2.2 - CAPES - A Campanha de Aperfeiçoamento de Docentes 
do Ensino Superior, órgão do Ministério da Educação e Cultura, 
dispõe de recursos prôprios, de certo volume, com os quais re 
aliza operações de fomento semelhantes aquelas efetuadas pelo 
CNPq. Para a sua programação e processo decisório - também de 
forma análoga ao CNPq - conta com a cooperação de Comitês As- 
sessores, organizados por àreas do conhecimento, e integrados 
por professores-pesquisadores, 
2.3 - BNDE - Em 1972 o FUNTEC/BNDE, que antes contava com 
3% do Orçamento d i É e Investimentos, passou a receber 3% mas dos 
resultados financeiros do exercício anterior. Com esta medida 
reduziram-se substancialmente os recursos do FUNTEC. Nos últi
105, 
mos 3 exercícios n3 i nao Õ dispôs de Tecursos devido aos resultados 
negativos das operações do Banco 
a  . 
Este fato tem duas repercus 
egativas: i j 
o 
à primeira, representada pela redução global 
dos recursos púhli Pub cos destinados ao programa nacional de ciên 
cia e tecn la; Ologia; e a segunda - mais grave - deriva do fato 
e que a Oo FUNTEC se concentrava ultimamente no financiamento a 
r s 
. . projetos de empresas nacionais, que perdem essa possibilidade. 
Anote-se, ademais, a circunstância adicional de possuir o 
BNDE a maior superficie de contato com o sistema empresarial 
brasileiro, em especial com os seus segmentos mais importan 
tes tecnologicamente, e sobre os quais tem considerável influ 
ência, o que lhe dã grande força como elemento de indução do 
empresariado brasileiro a incorporar a pesquisa e desenvolvi- 
mento à sua rotina operacional. 
Conta o BNDE com duas subsidiárias - a BANESPAR, que, 
em carâter minoritário, participa acionariamente de e
mpreendi 
mentos no setor industrial, principalmente, 
a qual tem incen- 
tivado suas associadas a participarem de 
atividades de pesqui 
sa e desenvolvimento. A segunda subsidiá
ria - a FINAME - espe 
cializa-se no financiamento da 
compra de bens de capital de 
fabricação nacional, para o que 
conta com recursos considerã- 
veis. Nos últimos anos criou uma 
linha especial de financia- 
mento a empresas brasileiras - pr
azos longos e custos mais 
baixos - para bens de capital de p
rodução em série ou sob en- 
comenda, que tenham conteúdo tecnológico 
originado de desen- 
volvimentos feitos pela própria empresa 
ou obtida de fontes na 






mecanismo tem se constituído em podero 
i 1. 
mento da empresa brasileira de bens 
de capita 
ran 




de importância a retomad
a das operações do FU
NTEC pelo 
vos antes apontados. 
2.4 - Bancos Estatais - O Banc
o do Brasil S/A., o Banco 
Nacional de Habitação e o Banco do Nor
deste do Brasil consti- 
tuiram Fundos específicos de apoio à pesqui
sa tecnológica na 
universidade, institutos ou empresas, A atuação do 
Banco do 
Nordeste & modesta e restringe-se a essa área geográfica, en- 
quanto que o Banco Nacional da Habitação orienta as suas apli 
cações para O setor e atividades que tem que ver com a cons- 
trução civil para fins habitacionais ou programas de saneamen 
to básico. O Banco do Brasil tem um escopo mais amplo, que en 
volve agricultura, indústria e serviços, com preferência, po 
rêm, pela pesquisa agropecuâria; e financia instituições sem 
fins lucrativos, em operações sem retorno, ou na forma de em 
prêstimos quando se trata de empresas brasileiras 
Os principais Bancos Estaduai envolvimento 
participam do programa de fomento como agentes fin i anceiros da 
FINEP para as operações com as empresas nacionais í e especifi- 
cas de apoio às empresas de engenhari aria de proj 
tTojeto,
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2.5 - Secretaria de Tecnologia Industrial - Além dos re- 
cursos para a sua manutenção e dos Institutos que lhe estão 
vinculados, capta recursos para o seu FUNAT - Fundo Nacional 
de Tecnologia, que opera em moldes semelhantes à FINEP,apenas 
restringi a tringindo o seu campo de atuação ao setor industrial. 
2.6 - Empresas Estatais - Estas empresas operam em seto- 
res de infraestrutura e industriais muito dinâmicas em termos 
de progresso técnico. A par disto são responsáveis, no conjun 
to, por maciços investimentos que demandam serviços complexos 
de engenharia de projetos e bens de capital. 
O Governo Federal determinou às empresas estatais 
sob seu controle que criassem em sua estrutura Núcleos de Ar- 
ticulação com a Indústria, os quais teriam a incumbência de 
programar antecipadamente a demanda de tecnologias de pro
ces- 
sos ou de produtos, inclusive engenharias básicas
 e detalhe,e 
orientar essa demanda para as empresas n
acionais de bens de 
capital e de engenharia, de tal sorte 
que elas pudessem pro- 
gramar as suas pesquisas e desenv
olvimentos, com ou sem con 
tribuição de fontes estarngeira
s, com antecedência suficiente 
para participarem do forneciment
o de tais bens e serviços as 
empresas estatais, A FINEP e a FI
NAME/BNDE participam desse 
esquema, assegurando, a primeira, recu
rsos para pesquisa e de 
senvolvimento, inclusive engenharia de 
projetos, e a segunda, 
concedendo financiamentos privilegiados para
 Os bens de capi- 






sociado, como acionista minoritarilo, 
com benefícios amplo
s 
dai resultando grandes empreendimentos, 
ab- = jação e 
z : 
à negociaça 
para os sócios, inclusive no que 
concerne g 
sorção de tecnologia, 
Ivos 
As empresas estaduais sob controle 
dos respectivo 
i q de Articu Governos em sua maioria organizaram os se
us Núcleos u 
lação com a Indústria (e engenharia de projetos). 
Tais Núcleos, no âmbito federal, articulam-se entre 
si por intermédio de Comissão de Coordenação, da qual a FINEP 
& Secretaria Executiva. 
Esta forma de integração tecnológica Empresa Esta 
tal - Empresa Privada vinha ganhando "momentum" e eficãâcia.aAs 
fortes restrições impostas recentemente - e que tendem a se 
acentaur - aos investimentos das empresas estatais - certamen 
te afetarao de maneira profunda e prejudicial o esquema posto 
em operação em 1976, 
2.7 - Reserva de Mercado - Trata-se de mecanismo não-fi- 
nanceiro, mas nao menos eficaz, de promover a utilização da 
CG i . 
. 
apacidade de pesquisa e desenvolvimento existente no País.Es 7 
ta medida foi aplicada ostensivamente, em ambas com sucesso 
em dois casos: indú à 
sos: indústria aeronáutica, desde a instalação da 
o 
empresa EMBRAE 
p RAER, especializada em aviões de pe E queno porte,tur
109. 
bo-heêlices, para "feed-lines" avio i es executivos e agrícolas; 
e aviões a sat .. Jato e turbo-hêlice de treinamento militar; e in- 
dústria de mini- — mini computadores, que se reservou a empresas de 
capital nacional. 
Outras formas tem sido usadas, mas não com a força 
aplicada aos casos apontados, como seria desejável no caso de 
bens de capital,onde se promoveria, por esta via, a especiali 
zação de empresas nacionais em poucas linhas de produtos, au- 
mentando, com isto, a viabilidade do desenvolvimento da enge- 
nharia de produtos em linhas relativamente homogêneas. 
É nesta área da reserva de mercado, como forma de 
habilitação e capacitação tecnológica que ocorrem os maiores 
conflitos entre as políticas industrial e de 
capitais estran- 
geiros e a politica cientifica e tecnológica, 
de mediação di 
fícil, e que afeta desvantajosamente 
os objetivos desta últi- 
ma. 
2.8 - Incentivos Fiscais - À l
egislação brasileira não 
contempla incentivos espe
ciais, de natureza fiscal,
 em favor 
da pesquisa e desenvolvime
nto, enquanto que ê gen
erosa no to 
cante a outros programas 
setoriais e regionais, Sob 
determina 
dos aspectos, o seu conteu
do pode atê inibir ou des
estimular 
a pesquisa tecnológica própria, f
avorecendo, ao revês,o licen 
ciamento No exterior.
3 - Execução 
O 
se de 4 grup 
110. 
E ; La com 0e- 
sistema nacional d







Ai se concentram as ativid
ades de pôs-graduaçao € 




rios associados a pos
 
graduação. 
com a exceção notável da Universidade Católica 
do 
Rio de Janeiro, as atividades mencionadas concen- 
tram-se em universidades públicas - federais e es 
taduais - com elevada incidência naquelas locali 
zadas no Rio de Janeiro e no Estado de São Paulo. 
Institutos de Pesquisa Tecnológica - Figuram nes- 
ta categoria institutos multivocacionais, como o 
IPT, em São Paulo, e o CETEC, em Minas Gerais, ou 
orientados para um setor,como Centro Técnico Aero 
espacial (CTA), ou o Instituto de Pesquisas Espá- 
ciais, ambos localizados no Estado de São Paulo t 
embora federais. 
Esses insti e s titutos geralmente mantêm vínculos es- 
treitos À i os com o sistema universitário e procuram 
restar i Pp Serviços de natureza vária ao setor produ 
tivo e ao setor público
«ll, 
- Instituições de Serviços Tecnológicos - É o caso 
da Metrologia e Controle de Qualidade e da Infor 
mação Cientifica e Tecnológica, Prospecção Mine- 
ral, etc. 
- Empresas Estatais - Desde o começo dos anos 70,as 
empresas estatais, federais, foram estimuladas a 
organizarem os seus próprios Centros ou Departa- 
mentos de Pesquisa e Desenvolvimento, além de La- 
boratóôrios de Controle de Qualidade. Praticamente 
todas aquelas empresas de médio e grande porte dis 
pCem hoje dessa infraestrutura e de equipes de 
bom nivel acadêmico e técnico. Contribuem, entre 
outras coisas ,na definição e execução dos proje- 
tos a cargo dos respectivos Núcleos de Articula- 
ção com a Indústria e dos Departamentos de Enge 
nharia, Muitas dessas unidades tem prestado servi 
ços diversos a empresas fornecedoras ou simples- 
mente operando nos mesmos setores. 
4 - Transferência de Tecnologia e Cooperação Intern
acional 
O Ministério de Relações Exteriores é o ôrgão de ba 
se na celebração e supervisão dos acordos de Cooperação Têcni 
ca, mantendo diversos mecanismos associados a sua implementa- 
ção, Articula-se com a SEPLAN e com o CNPq, para esse fim.
cll2s 
) ial cri 
O Instituto Nacional de propriedade degree , o 
ia Indus 
ado em 1970, sob supervisão da Secretaria de Tecnologi 
= 
- - , ã i ob sua res- trial do Ministério da Indústria e Comercio, tem Ss 
es a É ê ja de tec 
ponsabilidade a ordenaçao do comercio ou transferencia 
e 
no 
nologias, bem como o registro de patentes. Com fundamento 
Código de Propriedade Industrial e politicas especificas 
bai- 
xa atos normativos que disciplinam o processo de transferencia 
tecnolôgica. 
Sua diretriz básica & evitar o abuso e a irregulari 
dade na aplicação da legislação de patentes; e evitar a aqui- 
sição ou a licença de uso de tecnologias estrangeiras, inclu- 
sive de serviços de engenharia disponiveis no Pais. Deste mo- 
do constitui-se um mecanismo de proteção à atividade nacional 
de pesquisa e de engenharia. 
Para esse efeito, obtêm assistência de institutos,u 
niversidades e associações representativas do setor industries 
al e da engenharia consultiva. Tem revelado grande proficiêen 
cia tecnica no cumprimento de seus encargos legais 
Presta, ainda, concurso a empresas e governos medi- 
ante o acesso a seu Banco de Patentes. 
> — Setor Privado 
O sistema i brasileiro de Planejamento, num regime de
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economia de mer cado, tem valor indicativo para o setor priva- 
do. Não integra i 5 gra, pois, em carãter formal, o sistema nacional 
de desenvolvimento científico e tecnolôgico 
Mas a participação efetiva do setor privado, em es- 
pecial das empresas nacionais, em pesquisa e desenvolvimento 
é fundamental para o programa nacional de inovação e difusão 
do progresso técnico na economia brasileira. Daí todo o esfor 
ço do sistema e de seus organismos constitutivos no sentido 
de induzir a empresa nacional à incorporação da pesquisa e de 
senvolvimento a sua prática quotidiana. 
Hã naturalmente relutância e resistência em abando- 
nar-se o esquema tradicional da compra ou licenciamento de tec 
nologias de aceitação comprovada no mercado. De 
outra parte,a 
empresa nacional dã-se conta, em número 
crescente, que esse 
esquema tem sérias limitações a médio e
 longo prazos, notada- 
mente quando & vital para a sua sob
revivência integrar-se 
nas correntes do comércio internac
ional. Isto de um lado. 
De 
outro, sofre ela a competição 





is instaladas no Pais. 
As empresas transnacionai
s, ate recentemente apena
s 
importadoras de tecnologia
s, por suas subsidiárias 
brasilei- 
ras, começam à despertar par
a a conveniência de realizaç
ão de 
pesquisa e desenvolvimento em
 instalações proprias no Bras
il. 
Confirmada esta tendência, aguçar-se-
ão os proble-
q bit 
3 . 5 ia ca 
mas da empresa nacional, que necessitara 
com mais urgenci a 
pacitar-se a desenvolvimentos próprios.
E - CONCLUSÕES - PERSPECTIVAS 
Este ensaio sobre a experiencia brasileira sugere 
duas Conclusões básicas: 
1º) - É possivel, num prazo relativamente curto, or 
ganizar as bases de um sistema nacional de pesquisa cientifi- 
ca e tecnológica em países em desenvolvimento que seja capaz 
de contribuir para a geração, absorção e difusão do progresso 
técnico nas respectivas economias, a níveis crescentes de efi 
ciência. Duas condições se fazem, todavia, indispensáveis: 
a) um ritmo adequado do crescimento econômico e a consequente 
diversificação estrutural do aparelho produtivo; e b) a in- 
clusão da política científica e tecnológica no conjunto das 
políticas públicas que orientam o desenvolvimento nacional, 
com a aceitação consequente da montagem de instituições 
e me- 
canismos dotados de recursos e flexibilidad
e operacional. 
29) - A criação de uma tradição cientifi
ca forte e 
a introdução da pesquisa e dese
nvolvimento nas empresas nacio 
nais, como atividade permanente
, demanda, contudo, prazos 
mui 
to superiores àqueles necessário
s à organização formal do 
que 
se denominou sistema de ciê
ncia e tecnologia neste ens
aio, Os 
conflitos de interesse que coma
ndam a formulação de politi- 
cas circunstancialmente antagôni
cas, as dificuldades e obstã- 
culos que se opõem, em vários pl
anos e estratos políticos e 
sociais, à elaboração do plane
jamento pela via consensual, 
re 
tardam e inibem os acontecimentos 





tifica e empresa nacional ativa no 
concernente EF 
desenvolvimento. 
" ae — 
a - ais 
1 1 no cireu 
Sobre esses ôbices ha consciência, 
hoJ€» 
mma tecnológico. 




19) - Os resultados 
conseguidos pelo Br
asil no pla- 
no econômico-social e, 
por via de consequência
, no domínio da 
ciência e tecnologia, o 
foram num quadro de ma
nutençao ou de 
agravamento atê de injustiça
s na distribução de renda
 e Él- 
queza e de oportunidades de
 ascensão na escala socia
l para mi 
lhões de brasileiros. Estudo re
cente da dinâmica demográfic
a 
brasileira e seus efeitos no seto
r educacional indicam que em 
1990 e no ano 2000 entre 25 e 30 milhoes de i
ndivíduos serao 
analfabetos, na hipótese de se confirma
rem tais projeções fei 
tas em bases razoavelmente otimistas. A escolari
zação univer- 
sal foi uma constante e um fator de valor prepond
erante no de 
senvolvimento econômico e cientifico-tecnol
ógico das nações 
hoje desenvolvidas. Este problema tera que ser enfrentad
o em 
profundidade sob pena de comprometer as aspirações nacionais 
de democratização do progresso econômico e social. 
22) - O quadro recessivo que se instala abertamente 
desde 1981 tende a comprometer o crescimento econômico e o 
sis iênci tema de cie a e tecnologia da forma mais grave. As empre 
sas est iço atais enfrentam restrições a sua capacidade de investi
«117. 
mento cada vez maiores; os investimentos públicos deverão ser 
reduzidos drasticamente, segundo o acordo com o FMI; o setor 
de bens de capital opera com capacidade ociosa crescente; as 
importações terão que ser contidas fortemente. Toda esta si- 
tuação, se não for superada, conspira contra os êxitos alcan- 
çados nas 3 últimas dêcadas. Estas questões pendentes sô pode 
rão ser racionalmente equacionadas em meio ao debate e à defi 
nição de políticas econômicas alternativas de natureza e ins- 
piração democrática. Dai a importância fundamental de se pre 
servar e acelerar o processo de restituição do País ao regime 
democrático de governo, 
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